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Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 

8.º dos Estatutos

Associados Falecidos 
O Elo apresenta

sentidas condolências
às famílias enlutadas

José Celestino Viegas, as-
sociado 10941, natural da freguesia 
de Santo Estêvão do concelho de 
Tavira, residente na freguesia de 
Monte Gordo do concelho de Vila 
Real de Santo António. Serviu no 
Regimento de Infantaria 4 (Lagos). 
Faleceu em 27 de Janeiro de 2011 
com 80 anos.

Ilídio dos Santos Crisós-
tomo Bravo, associado 2837, 
natural e residente na freguesia de 
Quintã de Pêro Martins do conce-
lho de Figueira de Castelo Rodrigo. 
Serviu no Pelotão de Morteiros2106 
na Guiné. Faleceu em 19 de Julho de 
2011 com 66 anos. 

Armando da Fonseca, as-
sociado 6095, natural da freguesia 
de Goujoim do concelho de Arma-
mar, residente na freguesia de San-
to António dos Cavaleiros do con-
celho de Loures. Serviu no Pelotão 
de Morteiros 916 do BCaç 600, na 
Guiné. Faleceu em 27 de Julho de 
2011 com 70 anos.

Carlos Manuel Anjos Ca-
dete, associado 14998, natural da 
freguesia de Monsanto, concelho de 
Alcanena, residente na freguesia de 
Vila Moreira do mesmo concelho. 
Serviu na CCav 702, BCav 705 na 
Guiné. Faleceu em 9 de Outubro de 
2011 com 68 anos.

Jorge Cunha Duarte, asso-
ciado 10656, natural da freguesia e 
concelho do Barreiro, residente na 
freguesia de Baixa da Banheira do 
concelho da Moita. Serviu no Co-
mando do Agrupamento 3 em An-
gola. Faleceu em 31 de Outubro de 
2011 com 73 anos.

Alberto Manuel Brum da 
Costa, associado 9, natural da 
freguesia de Caldas de Vizela do 
concelho Guimarães, residente 
na freguesia de Lavra do con-
celho de Matosinhos. Serviu no 
BCaç 4213 em Moçambique. Fa-
leceu em 2 de Novembro de 2011 
com 63 anos. 

ANTÓNIO DE CARVALHO FRANCISCO
ARTUR MANUEL DIAS INÁCIO 
CARLOS BRANCO SALDANHA
LUIS ANTÓNIO CAEIRO PEREIRA
MARIA NATÁLIA OLIVEIRA SOUSA
MÁRIO CARMONA ESTEVES

Delegações festejam Natal 
 com os associados

Castelo Branco
A Delegação de Castelo Branco convida todos os associados e seus 
familiares para o almoço de Natal, a realizar no restaurante Fonte 
Nova, na Estrada Nacional 18 (frente à Zona Industrial), Fundão, no 
dia 17 de Dezembro.
A concentração será pelas 12h00 e o almoço servido às 13h00.
O preço é de 12,50 euros para adultos, 6,50 euros para crianças entre 
os 4 e os 10 anos e o convívio é gratuito até aos 4 anos.
As inscrições deverão ser feitas na Delegação ou pelo telefone 272 
341 201/918 675 108, até ao dia 12 de Dezembro. 

Coimbra
A Delegação de Coimbra convida todos os associados e familiares 
para o almoço de Natal, a realizar nas instalações da Liga dos Combatentes, no Sábado, dia 17 de Dezembro.
O encontro e recepção aos associados realiza-se pelas 12h30 e o almoço é servido às 13h00.
O preço é de 15,00 euros para adultos, de 7,50 euros para crianças entre os 4 e os 10 anos, e a iniciativa é gratuita para crianças 
com menos de 4 anos.
O pagamento é feito no acto de inscrição, que pode ser feita na Delegação de Coimbra, até segunda-feira, dia 12 de Dezembro.

Évora
A Delegação de Évora da ADFA, como tradicionalmente tem feito, vai realizar, no dia 17 de Dezembro, o seu habitual convívio de 
Natal. A festa é no restaurante “Quinta Nova do Degebe”, a 4 quilómetros de Évora, na estrada que liga esta cidade à Vila de Redon-
do. 
A concentração junto da Sede da Delegação tem lugar às 10h30, seguindo-se uma visita guiada a alguns monumentos da cidade. 
Às 12h30 é servido o almoço no restaurante “Quinta Nova do Degebe”, com oferta de lembranças aos associados com 25 anos de 
filiação, pelas 15h30 e oferta de prendas aos filhos e netos dos associados presentes no convívio e com menos de 12 anos, pelas 
16h00. A animação musical começa às 16h30.
O preço é de 20,00 euros para adultos e 10;00 euros para crianças dos 7 aos 12 anos. Para crianças até aos 6 anos o convívio é 
gratuito.
As inscrições para o convívio podem ser feitas na Delegação ou pelo telefone 266 703 473 até ao dia 9 de Dezembro 2011.

Famalicão
O Núcleo de Guimarães e a Delegação de Famalicão informam que o Convívio de Reis organizado pelo Núcleo realizar-se-á no dia 
14 de Janeiro de 2012, às 13h00.
As inscrições podem ser feitas na Delegação e no Núcleo de Guimarães.

Faro
A Delegação de Faro vai realizar a sua tradicional festa de Natal, na COOPOFA, em Faro. O encontro associativo e familiar faz-se no 
dia 10 de Dezembro, Sábado, pelas 13h00.
A Direcção da Delegação promete música para dançar e grande animação para associados, familiares e amigos.

As inscrições podem ser feitas junto da Delegação de Faro (telefone 289 828 515 ou e-
mail secretaria.faro@adfa.org.pt) até às 17h00 do dia 8 Dezembro.
O preço do almoço é de 15 euros por pessoa. Crianças com menos de 6 anos não pagam 
e os jovens os 6 e 12 anos pagam metade, 7,50 euros.

Madeira
A Delegação da Madeira realizará, no dia 11 de Dezembro, Domingo, a tradicio-

nal festa de Natal dedicada aos associados e familiares, no restaurante “En-
cumeada”, com início às 12h30.
Haverá transporte para os associados com destino ao restaurante, pelas 
11h00, junto da Sede da Delegação.
O almoço-convívio com variedades inclui animação musical, rifas e distri-
buição de brinquedos às crianças até aos 12 anos de idade.
É obrigatória a inscrição dos associados e familiares participantes até dia 
6 de Dezembro. Para melhor organização os interessados devem contac-
tar o telefone 291 765 171 ou o telemóvel 961 798 731 ou o e-mail secreta-

ria.madeira@adfa.orq.pt.
As crianças dos 3 aos 6 anos pagam 10,00 euros, dos 7 aos 12 anos 
pagam 15,00 euros e os adultos pagam 17,00 euros.

Viseu
Face à crise que Portugal vive, a Direcção da Delegação ponderou so-
bre a realização do almoço convívio de Natal. Mas se olharmos todos 
os meses para a folha de necrologia do nosso Jornal ELO, verifica-
mos que estamos todos a partir sem que tenhamos a oportunidade 
de ver todos os nossos direitos reconhecidos e no Natal lembramos 

a toda a família ADFA que estamos aqui em Viseu, no interior do país, 
lembramos e defendemos todos os que menos têm e mais precisam. So-

mos ADFA e temos o direito de ser ouvidos. Para isso é importante concentrar, juntar 
a família deficiente militar neste almoço-convívio de Natal, que vai ser no dia 10 de 
Dezembro, no restaurante “Carioquinhas”, pelas 13h00, devendo as marcações se-
rem feitas até ao dia 5 de Dezembro, inclusive. O preço é de 20,00 euros. Crianças 
dos 6 aos 12 anos pagam 10, euros.
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Anjos nA GuerrA 
Autora: Susana Torrão 
Edição: Oficina do Livro, Alfragide, Setem-
bro de 2011  

“Durante a guerra, a sua acção não era do 
conhecimento da maioria da população. De-
pois da guerra, o seu trabalho no Hospital da 
Força Aérea mais anónimo se tornou”. 
Esta afirmação da autora na introdução 
desta obra é bem verdadeira e justifica ple-
namente este trabalho e outros que possam 
surgir para homenagem, ainda que muito 
tardia, ao trabalho destas Mulheres nos 
mais inóspitos lugares de Angola, Guiné e 
Moçambique onde era requerida a sua pre-
sença para resgatar feridos de guerra no 
meio do mato. 
Susana Torrão, jornalista, depois de um inte-
ressante enquadramento histórico sobre a 
génese, evolução e extinção deste corpo mi-
litar de enfermeiras pára-quedistas, centra 
a sua narrativa nos testemunhos de várias 
dessas mulheres, como refere: “Este livro 
reconstitui o percurso desse grupo a partir 
da história de algumas das suas principais 
protagonistas: Céu Pedro Esteves, Ercília 
Pedro, Manuela Flores França. Rosa Serra 
e Francis Matias, cinco das 46 enfermeiras 
pára-quedistas cujas memórias permitem 
contar uma aventura de três décadas”. 
Como principais impulsionadores do surgi-
mento destas primeiras mulheres militares 
nas Forças Armadas Portuguesas a autora 
realça o papel de Isabel Bandeira de Melo 
e do General Kaulza de Arriaga, ao tempo 
subsecretário de estado da Aeronáutica. A 
primeira, já depois de possuir o brevet de 
piloto, foi a França tirar o curso de pára-que-
dista, em 1956, passando a ser a primeira 
portuguesa com esta especialização. Este 
passo foi dado pelo incentivo das mulheres 
da Secção de Enfermeiras Pára-quedistas 
da Cruz Vermelha Francesa, cuja activida-
de na guerra da Indochina e da Argélia ela 
ficou a conhecer e a admirar. De regresso a 
Portugal procurou erguer um projecto pare-
cido no meio civil ou no meio militar. Para 
isso contactou Kaulza de Arriaga que se in-
teressou pelo projecto cuja concretização 
teve a luz do dia em Maio de 1961, depois de 
uma viagem deste ao noroeste de Angola, a 
acompanhar o ministro do Ultramar, Adria-
no Moreira. Este primeiro contacto com a 
realidade da guerra que duraria treze longos 
anos, foi o argumento decisivo para propor 
a Salazar a criação do corpo de enfermeiras 
pára-quedistas integrado no corpo de pára-
quedistas da Força Aérea, criado também 
por sua iniciativa em 1955, e que já dava as 
primeiras provas de valia naquele território. 
No regresso a Lisboa pôs o projecto em mar-
cha, pois  “verificou as sérias dificuldades 
no auxílio adequado aos feridos”. 
Muitos de nós, deficientes militares, tivemos 
a sorte de ser socorridos por estas Mulheres 
em pleno mato e conhecemos e reconhece-

mos o seu enorme contributo na recupera-
ção de vidas quase perdidas. O testemunho 
de uma desses “anjos na guerra”, Céu Pedro, 
recolhido neste livro dá bem a ideia desse 
enorme contributo: “Quando chegámos lá, 
havia dois buracos enormes de minas anti-
carro e só se viam corpos projectados. (…) 
Eu fui sozinha, de macas às costas, para 
fazer uma triagem dos feridos, mas depois 
não tinha ninguém que me ajudasse a levar 
as macas para o helicóptero. Lá escolhi um 
ou dois que estavam melhor para me ajuda-
rem a transportar os outros. Mas era um pe-
rigo enorme porque da mesma forma que na 
zona havia minas anti-carro, também podia 
haver minas anti-pessoal.”
A terminar o testemunho, também recolhi-
do neste livro, do Tenente-Coronel Armindo 
Cardoso, antigo instrutor das enfermeiras 
pára-quedistas: “Foram absolutamente ex-
traordinárias e tenho pena que todo esse tra-
balho não tenha sido, até hoje, devidamente 
reconhecido pelas nossas autoridades tanto 
militares como civis. Mereciam isso.”

  
 A Mulher nAs MAlhAs 
dA GuerrA ColoniAl  

Autora: Ana Bela Vinagre
Edição: Fonte da Palavra, Lisboa, Julho de 
2011

Se o livro “Anjos na Guerra” dá conhecer o 
valor da mulher portuguesa nas frentes de 
guerra em Angola, Guiné e Moçambique, 
“A Mulher nas Malhas da Guerra Colonial” 
presta homenagem à mulher portuguesa na 
retaguarda da mesma guerra. O que norteou 
a autora, - esposa de um deficiente militar, o 
nosso associado Carlos Castanho -, ao lan-
çar-se na investigação que dá corpo a esta 
obra, “foi o papel das mulheres portuguesas 
na retaguarda da Guerra Colonial, quer ac-
tuando em grupo ou de forma individual, à 
margem de qualquer ideologia política, de 
fanatismo patriótico ou de pendores femi-
nistas”. Ao longo destas páginas procura 
realçar “A natureza flexível, pragmática, so-
fredora, corajosa, lutadora da mulher, [que] 
fez dela um dos pilares basilares da socieda-
de portuguesa de então, como mães, irmãs, 
noivas e esposas.”  Concretizando estes pre-
dicados, Ana Bela Vinagre refere: “A Mulher 
da Guerra Colonial foi o grande sustentácu-
lo da sociedade portuguesa, a fonte ines-
gotável de energia e suporte psicológico 
e moral dos seus homens. Sim, porque foi 
a mulher, que na ausência  de milhares de 
homens, passou a ser o motor do país nos 
campos, nas fábricas, no comércio e nos 
serviços públicos, ao assumirem os lugares 
vagos deixados por eles. Outrossim nos la-
res, contribuindo com o seu salário para o 
orçamento familiar, ou, em muitos casos, 
como sustento integral.”
Em capítulos sucessivos a autora dá conta 
do papel da mulher portuguesa durante a 
Guerra Colonial, quer integrada em grupos 
organizados de apoio aos combatentes, 

quer em iniciativas individuais: Movimento 
Nacional Feminino, Mulheres da Cruz Ver-
melha Portuguesa, a Avó Celeste, as Enfer-
meiras Pára-quedistas, as Madrinhas de 
Guerra, a Mãe Militar dos açorianos em Lei-
ria, Maria Estefânia Anacoreta, as mulheres 
que acompanharam os maridos para África, 
mães, noivas, esposas, irmãs… Num último 
capítulo estão patentes os depoimentos de 
várias mulheres que sentiram e viveram a 
Guerra Colonial de diversas formas. 
De referir ainda que Ana Bela Vinagre re-
serva os dois primeiros capítulos para fazer 
uma retrospectiva histórica da evolução 
tanto da condição da mulher como do papel 
da mesma no lar e na sociedade. 

 CAMinho dA ViGiA     
Autora: João Luís Gonçalves
Edição: O Liberal, Câmara de Lobos, Setem-
bro de 2011

 Este livro descreve, como história principal, 
a vida de duas crianças do campo, amigas, 
nos anos de 1960-1970. Depois da escola 
primária, Zé Soca emigra e João Calhau é 
mobilizado para a guerra. Mais tarde, quan-
do se reencontram, são duas pessoas total-
mente diferentes e entram em conflito: o 
emigrante regressa rico, o soldado, vítima 
do stress pós-traumático, não consegue ul-
trapassar os traumas psicológicos da guer-
ra, torna-se conflituoso, alcoólico e ambos 
entram em conflito. A história termina em 
tragédia, com a morte do soldado e a prisão 
do emigrante, como suspeito. 
Paralelamente às aventuras e desventuras 
de Zé Soca e João Calhau, o autor descreve 
outras histórias baseadas em factos reais 
de soldados e emigrantes. Da emigração dá 
a conhecer aspectos que hoje podemos con-
siderar caricatos mas que, na altura, eram 
esquemas a que se tinha de recorrer para 
procurar vida melhor, como o casamento 
por procuração ou, em última instância, a 
emigração clandestina. Da Guerra Colonial 
relata vários episódios que retratam a rea-
lidade daquela guerra que afectou muitos 
madeirenses, uns que não regressaram, 
outros que voltaram feridos e doentes no 
corpo e no espírito. 
A trama destas histórias, todas elas basea-
das em factos reais, tem com cenário o “Ca-
minho da Vigia”, da freguesia do Campanário 
do concelho de Ribeira Brava, na Madeira. É 
um dos muitos e íngremes caminhos aber-
tos ao longo dos séculos na Ilha da Madeira 
que serviam para o trabalho de vigilância da 
costa e para as comunicações no interior da 
ilha. 
O autor, magistrado com a categoria de 
Procurador da República, confessa por que 
escreveu este livro de escrita escorreita e de 
leitura agradável: “Caminho da Vigia é uma 
homenagem às pessoas da minha terra, no 
meio das quais nasci e cresci; participei nos 
seus sonhos, crenças, alegrias e, também, 
nas suas angústias”. 

JD
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8.º dos estatutos

Associados Falecidos 
o elo APresentA

sentidAs CondolênCiAs
às FAMíliAs enlutAdAs

herMínio Fer-
nAndo de CAr-
VAlho Pinho, as-
sociado 9782, natural 
e residente na fregue-
sia de Santa Maria de 
Belém, concelho de 
Lisboa. Serviu na CCav 

680 do BCav 682, em Angola. Faleceu no dia 
12 de Junho de 2011 com 69 anos.

AlCides duArte 
sá, associado 8373, 
natural e residente na 
freguesia de Calendá-
rio, concelho de Vila 
Nova de Famalicão. 
Serviu na CCaç 2617 do 

BCaç 2893 na Guiné. Faleceu no dia 2 de Se-
tembro de 2011 com 63 anos.

FrAnCisCo MAr-
tins Mestre, as-
sociado 10889, natural 
da freguesia de Salva-
da, concelho de Beja, e 
residente na freguesia 
e concelho de Vila Real 

de Santo António. Serviu na CCav 1403 do 
BCav  1851 em Angola. Faleceu no dia 13 de 
Setembro de 2011 com 67 anos. 

MAnuel de Brito 
MAChAdo Coe-
lho, associado 10226, 
natural da freguesia de 
Corte do Pinto, conce-
lho de Mértola, e resi-
dente  na freguesia da 

Caparica, concelho de Almada. Serviu no 
Regimento de Infantaria 3. Faleceu no dia 13 
de Setembro de 2011 com 60 anos.

António de sou-
sA, associado 8162, 
natural e residente na 
freguesia de Tortosen-
do, concelho da Covi-
lhã. Faleceu no dia 11 de 
Outubro de 2011 com 
91 anos.  

ADÍLIA RODRIGUES DA SILVA
AGOSTINHO CARVALHO DA SILVA
ALBANO OLIVEIRA VALENTE
ANTÓNIO BARBOSA MOREIRA
ANTÓNIO SILVA FONSECA
ELÍSIO CORREIA MOREIRA
ERMELINDA COSTA RIBEIRO
FERNANDA MARIA MARQUES SILVA  
PADRÃO
FERNANDO JESUS SANTOS
FERNANDO MENDES TAVARES
FRANCISCO JOÃO LUZ SILVA
ISIDRO VENTURA CORREIA LOPES
JOSÉ AUGUSTO CASIMIRO NUNES
JOSÉ SILVA SANTOS
MARIA AURORA OLIVEIRA DIAS
MARIA JOSÉ PEREIRA MACEDO
MARIA MANUELA SOUSA MARÇAL FIDALGO
MÁRIO ARAÚJO SILVA
OLGA NASCIMENTO SILVA
REINALDO COSTA GUIMARÃES
ROSALINA AMARAL MOURA
VCTOR MANUEL SOUSA BORGES
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Editorial

O nosso legado
Novembro foi um mês que marcou a história 
da ADFA, falámos do ano de 1974, precisamente  
da efeméride associativa que vivemos no dia 23 
de Novembro, nascimento do jornal ELO, que na-
quela época, como hoje, afirmava o direito à in-
formação, como instrumento de reivindicação e 
de união dos associados. Assim estabelecemos a 
comunicação entre nós e a sociedade. 
Outro momento importante foi o direito a uma 
sede e assim, se consumou, também, nesse dia, a 
ocupação do Palácio da Independência. 
Chamo cidadania ao terceiro pilar, que a manifes-
tação que nos levou do Palácio da Independência 
a São Bento consumou o direito legitimo ao pro-
testo, à revolta, o direito de escolher o caminho
Foi assim que os Conselheiros da Revolução, de-
tentores do poder, tiveram que olhar para solda-
dos e milicianos reconhecendo a razão da nossa 
indignação…  estávamos orgulhosos!
Por tudo isto quisemos assinalar com dignidade, 
este primeiro marco de afirmação pública de ci-
dadania, no ano em que evocamos os 50 Anos do 
Inicio da Guerra Colonial.
Sua Excelência, o General Ramalho Eanes, membro 
do Conselho de Estado e nosso amigo, concedeu-
nos o alto patrocínio para a conferência proferida 
pelo General Espírito Santo,  “A Guerra Colonial 
- Suas consequências no quadro das reparações 
morais e materiais devidas aos Deficientes Mi-
litares”, que assinalou a nossa efeméride de 23 
de Novembro e por isto, é justo, reconhecer aqui 
e agora o profundo significado e nobreza deste 
gesto por parte do primeiro ex -Presidente da Re-
publica do regime constitucional, instituído pela 
Revolução de Abril.
Devemos, assim, transformar esta página da nos-
sa história em doação à Sociedade Portuguesa 
como contributo da ADFA, para a mudança de 
mentalidades que abra permanentemente o ca-
minho à dignidade das Pessoas com Deficiência.
Alguns problemas ainda subsistem, daquela épo-

ca em que Portugal saía da ditadura para a revo-
lução. Agora, em plena democracia e na Europa, 
mas com menos soberania e num quadro de re-
cessão económica; agora, com mais sacrifício, 
com as nossas dores estamos solidários com os 
demais portugueses que sofrem, nós também so-
fremos bem como as nossas famílias e amigos.
 A ADFA está coesa e forte, é reconhecida pelos 
poderes da República Portuguesa.
Servimos Portugal em situação de perigo e com a 
ADFA continuaremos a servir o nosso País, a nos-
sa Associação está sempre de portas abertas, é 
esse o nosso património genético.
No Portugal de Abril lutamos pela nossa dignida-
de, demos muito ao 25 de Abril! Na Comemora-
ção do 37º Aniversário da ADFA, Sua Excelência 
o Dr. Mário Soares, ex-presidente da República e 
conselheiro de Estado chamou-nos capitães de 
Abril.
Confiamos na ADFA, acreditamos que Portugal 
tem futuro e que as novas gerações não partici-
parão em mais nenhuma Guerra Colonial.
Este é o nosso legado.

Episódios
por MC Bastos

Nunca se regressa de África

Os soldados baixaram-se todos, o furriel 
Bastos começou a espreitar pela máquina fotográfica e o 
cabo Bento sozinho lá à frente na picada a tentar levantar 
a mina anticarro.
Parece um filme na minha cabeça. Sempre a repetir a mes-
ma coisa: O palerma do furriel a tirar fotos a tudo, os sol-
dados alapados e o Bento ajoelhado como se estivesse a 
rezar. 
A minha G3 cheirava à máquina de costura da minha mãe.
Não ouvi o rebentamento da mina. Não me lembro. Dizem 
que andei à procura dos restos do Bento mas também não 
me lembro. Dizem de tudo. Cada um a sua versão, mas eu 
que estava a olhar para o Bento não me lembro de mais 
nada. Só, mais tarde, um poncho enrolado com qualquer 
coisa lá dentro, e o enfermeiro Costa desfigurado, abanan-
do a cabeça.
Será que Deus apaga na nossa memória aquilo que acha 
que é demais para nós? Parece que estou a ouvir o furriel a 
dizer “Ó Sousa, se Deus pode fazer alguma coisa, que aca-
be a Guerra de uma vez e pronto!” Às vezes parece parvo, 
para que quer ele as fotos daquelas desgraças?
A minha G3 depois de oleada cheirava tal e qual a máquina 
de costura da minha mãe.
Se calhar é melhor assim, se Deus não pôde acabar com a 
guerra ao menos que apague as lembranças que nós trou-
xemos.
Mas às vezes parece-me muito estranho que não me lem-
bre de certas coisas, como quando te vi a falar com o Ade-
lino. Tenho a certeza que vi qualquer coisa: uma mão, um 
sorriso, um gesto. Fiquei para morrer. Tu ali, de frente para 
ele, debaixo do alpendre. 
- Estavas a falar com quem?
E tu: - Ninguém, era o Adelino.
Eu fiquei em silêncio uma data de tempo, e tu: - Qual é o 
problema? Ele parou para saber se estava tudo bem comi-
go, e eu disse-lhe que sim.
E eu, nada.
E passou mais uma data de tempo, e tu: - Isso não te passa 
nunca, é?
E foste embora para o trabalho.
Não passa não, Zulmira. Parece que são borboletas no meu 
peito. Borboletas a gritarem. Sei que nunca entenderias. 
Elas gritam batendo as asas. Milhões de borboletas dentro 
do meu peito.
Parece que os pesadelos nunca passam. Que foi que eu vi, 
Zulmira? O que vi eu na picada em África que me plantou 
um cardo no peito que me faz sangrar sem eu saber por-
quê, e que vi eu no alpendre que me faz sentir as asas das 
borboletas a ferverem, a ferverem sem descanso? Não sei, 
mas é como acordarmos de um pesadelo. Não sabemos 
bem com que sonhamos, mas sabemos que foi um pesade-
lo porque sentimos o coração aflito e falta de ar. Mas não 
passa, não desaparece. É como se fosse uma memória en-
cravada, que não anda nem desanda. Uma tatuagem feita 
com um ferro em brasa não sei onde, mas que me queima 
a alma. Uma alma tatuada. Tatuada com uma memória in-
visível que dói.
A minha G3 era uma máquina de costura.
Sinto-me cansado. Tão cansado. Queria abrir uma janela 
no peito e tirar os cardos e deixar sair as borboletas. 
Que pena não me teres amado antes, Zulmira. Que pena 
não me teres amado quando viajávamos sem este fardo e 
estávamos no princípio da viagem.
Tu chegavas devagar, sempre tão devagar, que parecia uma 
aparição, e abria-se uma janela algures quando tu chega-
vas. Quando eu olhava para ti, parecia dia de festa, e ficava 
quedo e mudo, porque eu não estava preparado para a tua 
beleza.
Se eu dizia “Ó Zulmira uma mulher linda como tu não tem 
o direito de estar triste”, tu zangavas-te. É que era estranho 
que a tua beleza fizesse os outros felizes e a ti não.
O furriel um dia viu a tua foto e disse que tinhas um ar de 
mulher fatal.
E depois disse: - Coitada!
E eu: - Coitada, porquê?
E ele: - As mulheres fatais matam de amor e morrem de 
solidão.
Falava demais o furriel. 
A nossa história é só um desencontro Zulmira, nunca deu 
certo. Quando eu te amava, tu até troçavas de mim; agora 
que me procuras de noite na cama, eu sinto um frio tão 
grande como se o meu corpo fosse um cadáver e tu tives-
ses vindo chorar sobre o meu caixão.

Gostaria de contar a nossa história a alguém, gostaria de 
escrever a nossa história para fazer chorar alguém com 
ela, de maneira a não me sentir tão só, mas como não serei 
capaz de a escrever, hei de plantar uma árvore que dure 
quinhentos anos, e hei de pôr-lhe o teu nome; sempre que 
o vento passar por entre os seus ramos ficará a saber um 
pouco de nós.
Já não te amo Zulmira, mas lembro-me bem de te ter ama-
do, e por baixo das borboletas e dos cardos, trago no peito 
um grande amor por ti. Um amor que ainda tenho dentro de 
mim, mas já não sinto, como uma dor de cabeça que deixou 
de doer por causa do remédio, mas que a gente sente que 
ainda está lá.
A minha G3 era uma máquina de costura, não era mais do 
que uma máquina de costura.
O furriel a tirar fotografias àquela desgraça. A cara do en-
fermeiro Costa desfigurada. Toda a gente aterrorizada. Às 
vezes penso que tudo aquilo foi um pesadelo que tive. Um 
pesadelo como os que ainda tenho, onde vejo tudo sem-
pre a repetir-se, mesmo a meio do dia. Mas nunca vejo os 
rostos nem ouço os gritos. Como não me lembro da mina 
a explodir.
Depois deu-me uma vontade de destruir. Não era vontade 
de matar, Zulmira, era uma vontade de destruir. Destruir a 
guerra, se fosse possível.
O Bento desapareceu. Não morreu, desapareceu. Só en-
contraram uma bota com um pé lá dentro e um fio de ouro 
com a Nossa Senhora de Fátima.
- Se Deus existe, anda a gozar connosco. - Disse o furriel.
E eu olhei para o poncho a embrulhar a bota do Bento e 
depois virei-me prá malta ali à volta e disse que queria ser 
enterrado na minha terra, como devia ser.
E ele: - Não achas que deves morrer primeiro?
Porque precisava ele de dizer aquelas coisas? 
Que se vê naquelas fotos? Floresta, soldados, mortos e feri-
dos. Coisas paradas como se não tivessem alma. Uma foto 
não apanha o cheiro da minha G3, não apanha a dor, não 
apanha o último pensamento do soldado que vai morrer.
Em que pensou o Bento, quando estava debruçado sobre 
a mina como se estivesse a rezar? Que foto pode guardar 
isso? Será que o furriel vai mostrar essa foto a alguém e 
depois vai dizer “Este gajo morreu logo”, como fazem os 
caçadores com os troféus de caça?
Depois rebentou a emboscada e eu descarreguei a G3 para 
o capim. Não sei se matei alguém. Só apertei o gatilho.
Eu disparava a G3, e ela trabalhava afinadinha como uma 
máquina de costura. Ta-ta-ta-ta. Era tão fácil. Ta-ta-ta-ta. 
Costurava o medo.
Depois: silêncio. Quando penso nisso, fico com a ideia que 
desde então não se passou nem se disse nada, só silêncio. 
Alguns vultos a passarem à frente da luz, mas eu encande-
ado, não distingo mais nada. Não sei se me estou a lembrar 
da guerra ou do pesadelo da guerra. Há luz a mais, não vejo 
bem o que se passa. Ficou um vazio cheio de uma luz que 
cega. E esse vazio tem vozes e gritos tão dolorosos que eu 
não os ouço. Tem dores e medos tão assustadores que eu 
não vejo os rostos das pessoas assustadas.
Às vezes eu sei que é um pesadelo, um pesadelo apenas, 
mas quero acordar e não sou capaz. Quero sair dali, quero 
vir embora e não é possível; a gente vai à guerra e nunca 
mais sai de lá. Nunca se regressa de África. Nunca se re-
gressa da guerra Zulmira.
Que medo é este? Que dor é esta que Deus, por piedade de 
mim, me impede de conhecer? Sinto que não é um medo 
meu. Sinto que é o medo de todos os mortos da guerra, 
todos juntos, a sentirem medo de si próprios.
Só me lembro do furriel a tirar fotos, o Bento ajoelhado, a 
cara do Costa desfigurada, eu a disparar a minha G3 para 
o capim, tal e qual a máquina da minha mãe. A costurar o 
medo. E enquanto disparava não sentia medo, nem raiva, 
nem nada. Será que morreu alguém por causa disso? Será 
que matei alguém?
E depois o silêncio. Um silêncio como uma luz que encan-
deia. É esse silêncio que me mata.
Não matei ninguém, os turras eram fantasmas, estavam lá 
apenas para nos meterem medo a nós, e nós estávamos lá 
também só para assustarmos esses fantasmas.
Ta-ta-ta-ta!
Era só a máquina de costura da minha mãe. Ta-ta-ta-ta.
Ninguém morria com uma máquina de costura, pois não 
mãe?

mcbastos

.
Devemos, assim, 
transformar esta página
da nossa história em doação
à Sociedade Portuguesa 
como contributo da ADFA, 
para a mudança 
de mentalidades 
que abra permanentemente 
o caminho à dignidade
das Pessoas com Deficiência.
.
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 | 5Esperança – Solidariedade
Escrevo esta notícia no dia e na hora em que Portugal se qualifica para o Europeu 
2012, ganhando à Bósnia por 6-2 e com isso deu um pontapé na crise, os nossos 
jogadores souberam e quiseram ser solidários em dar aos portugueses a espe-
rança de que a crise em Portugal vai também rapidamente chegar ao fim se todos 
os portugueses tiverem esperança e souberem ser solidários, com certeza que o 
amanhã vai ser melhor.
Também a ADFA vive, talvez, uma das maiores crises da sua história. Crise mais 
preocupante ainda pela falta de valores. Uns que se perderam, outros que não 
são aproveitados, outros que já pereceram e que nos fazem imensa falta, outros 
que se afastam revoltados por não verem os seus direitos actualizados e outros 
reconhecidos, esvaziando-se assim a esperança no amanhã melhor.
Para debater a crise, reuniu a Direcção da Delegação de Viseu com os seus asso-
ciados, analisando ao pormenor o país, o qual se achou que a família deficiente mi-
litar em nada contribuiu para a crise e por isso acha-se que essa responsabilidade 
cabe e só aos políticos incompetentes, que tão mal têm governado Portugal.
Na reunião foram analisados diversos pontos da vida associativa e a dado mo-
mento foi apresentada uma proposta que apresenta como solução fazer prevale-
cer à ADFA, fazer valer a proposta apresentada por Viseu na Assembleia-Geral na 
Academia Militar, em Lisboa, em 2010, e a 17 de Abril de 2011, no Palácio da Inde-
pendência, única proposta que tem conteúdo, que é solidário, que defende e exige 
do Governo o reconhecimento dos direitos de toda a família deficiente militar. Só 
assim se entende uma ADFA firme, perfeita e solidária, ao serviço de todos.
Com o desenvolvimento da reunião foram debatidas as dificuldades do tratamen-
to associativo, legislativo, que grassa dentro da ADFA, dando a entender que a 
crise vai continuar, a esperança está a desvanecer-se e a solidariedade da rede 
solidária fica só pelo papel já que na prática não existe e a continuar assim nunca 
vai existir.
Foi debatida ainda uma segunda proposta que se considerou ser seguidora da 
primeira, no sentido de os responsáveis da ADFA Delegação de Viseu continuarem 
a desenvolver esforços junto da Direcção Nacional no sentido desta fazer ver ao 
Governo a idade avançada dos deficientes militares e que os problemas da família 
deficiente militar todos sem excepção se quer, se exige serem resolvidos já! Só 
assim a ADFA tem direito de aplicar no seu vocabulário do dia a dia a palavra Soli-
dariedade. Todos unidos, acreditamos que vamos vencer.
Feliz Natal e próspero Ano Novo.

João Gonçalves

Delegações
  Coimbra

Serviço de Leitura Para Deficientes Visuais”  
da Biblioteca Municipal de Coimbra

Dê voz aos seus olhos,  
nós dar-lhe-emos ouvidos!
Este poderia ser o lema do “Serviço de Lei-
tura Para Deficientes Visuais” da Biblioteca 
Municipal de Coimbra. Este serviço é dirigido 
por José Adelino Guerra, associado da ADFA 
e por várias vezes dirigente da nossa asso-
ciação, assim como da ACAPO.
Ali, em regime de voluntariado, alguns cida-
dãos emprestam os seus olhos e a sua voz 
para que os utentes daquele serviço tenham 
acesso aos livros em acervo naquela biblio-
teca.
Aos associados da ADFA e seus amigos fica 
o convite para se dirigirem àquela biblioteca 
para fazerem um teste de leitura e verem se 
têm dotes de bom narrador.
Aos associados da ADFA com deficiências vi-
suais basta contactarem aquele serviço atra-
vés do telefone 239702630 ou do e-mail: leitura.especial@cm-coimbra.pt para obterem uma 
versão áudio dos seus livros preferidos ou receberem informação periódica sobre novos li-
vros. Podem também utilizar o mesmo e-mail para sugerirem as suas preferências de leitura, 
e aquele serviço encarregar-se-á de proceder ao seu registo áudio.
Um dos livros já gravados, e já disponível para ser ouvido, é o “Cacimbados” do nosso cola-
borador Manuel Bastos que também já pode ser acedido e descarregado da internet através 
do site do seu autor www.cacimbo.blogspot.com.

 José Adelino Guerra, associado  
da ADFA, dirige este serviço

  Évora
ADFA – Campeões nacionais 
absolutos
Nos dias 29 e 30 de Outubro decorreram, na 
zona de Viseu, numa organização a cargo do 
clube Ori-Estarreja, os campeonatos nacio-
nais absolutos de orientação pedestre.
A ADFA fez-se representar com 33 atletas, 
que mais uma vez mostraram o seu valor, 
tanto em termos individuais como em ter-
mos colectivos. 
Estes campeonatos apuravam os campeões 
dos campeões e, depois de no sábado se dis-
putarem as provas de qualificação, a equipa 
da Associação apurou 14 atletas para o gru-
po dos 60 melhores que disputaram a final 
e consequentemente o título de campeão 
- quase 25% dos apurados!
Com um espírito colectivo muito forte, foi 
alcançado o título maior em disputa – cam-
peão nacional absoluto masculino. Para isso 
contribuíram: Tiago Romão 3º; Luís Silva 4º; 
Jorge Correia 7º; Santos Sousa 10º e Daniel 
Pires 17º.
Na soma dos dois dias, a equipa da ADFA foi 
também 1ª classificada com 3792 pontos dei-
xando a 2ª equipa a distantes 245 pontos.
Os responsáveis da equipa da ADFA agrade-
cem ao Comando de Instrução e Doutrina o 
apoio com uma viatura para transporte dos 

  JLuís Silva em prova (4º classificado)

Gala do Desporto
Decorreu em Arraiolos, no dia 19 de Novem-
bro, no Pavilhão Multiusos daquela vila alen-
tejana, a 6ª Gala do Desporto do Alentejo 
Central, iniciativa promovida pela CIMAC 
(Comunidade Inter-Municipal do Alentejo 
Central).
Do Andebol ao Atletismo, da Orientação à 
Esgrima, passando por muitas outras moda-
lidades, foram 82 os desportistas homena-
geados, que alcançaram feitos a nível nacio-
nal e internacional na época 2009/2010.
Da equipa da ADFA/Évora foram 20 os atle-
tas distinguidos com um bonito troféu e 
com muitos aplausos com que a numerosa 

assistência os brindou.
O atleta Mário Duarte foi distinguido pela 6ª 
vez, sendo talvez o único desportista a ser 
homenageado em todas as Galas já realiza-
das. 
Nesta Gala foram homenageados os des-
portistas que se classificaram num dos 3 
primeiros lugares em campeonatos nacio-
nais e que representem clubes do distrito 
ou, representando outros clubes, tenham 
nascido no Distrito. 
Para a 7ª Gala, a ADFA tem consigo 33 atle-
tas que reúnem condições de ser homena-
geados.

atletas. “Sem este apoio seria muito difícil a 
nossa presença no evento”, realçam os res-
ponsáveis.

  Viseu
Exposição no Palácio do Gelo

“Timor – Uma Década Depois”
Testemunhos de reconstrução e liberdade 
estiveram patentes em Viseu, no Palácio do 
Gelo, entre 22 de Outubro e 2 de Novembro, 
numa exposição que foi inaugurada pela 
embaixadora de Timor-Leste, Natália Car-
rascalão, e na presença de D. Ximenes Belo, 
do comandante do Regimento de Infantaria 
14, do presidente da Delegação da ADFA em 
Viseu, João Gonçalves, e de outras entida-
des civis e militares. 
Uma década depois, os militares que inte-
graram em 2001 o 2º Batalhão de Infantaria 
(2º BI), comandados pelo tenente-coronel 

Fernando Figueiredo, na missão militar e 
humanitária das Nações Unidas (ONU), em 
Timor Leste, voltaram a encontrar-se em Vi-
seu, na parada do RI 14, revivendo memórias 
de um tempo que restituiu aos timorenses 
a alegria de viver e a esperança num futuro 
melhor a liberdade.
Um dos objectivos da iniciativa foi “dar a 
conhecer a cultura e as tradições do povo 
Timorense, demonstrando um pouco da 
realidade encontrada pelos militares do 
2º Batalhão de Infantaria, do RI14, duran-
te os últimos dez anos de missão”.

Breves 
Combatentes de Arganil
No dia 30 de Outubro, a Associação de Com-
batentes do Concelho de Arganil realizou 
mais um almoço-convívio comemorativo do 
seu aniversário. Da iniciativa constaram um 
encontro na Sede da Associação, uma ho-
menagem aos mortos junto ao Monumento 
aos Combatentes do Ultramar e um almoço-
convívio no restaurante “Monte Alto”.

Dia de Finados  
no Regimento de Infantaria 14
Todos os anos, o Regimento de Infantaria 
14 realiza uma cerimónia militar no dia dos 
finados, no cemitério municipal de Viseu. As 
cerimónias incluíram uma missa em sufrá-
gio pelos militares falecidos, com honras 
militares, na Capela do Cemitério e uma ho-
menagem aos mortos em defesa da Pátria, 
com deposição de coroa de flores no Talhão 
dos Combatentes.
A ADFA esteve representada pela Direcção 
da Delegação de Viseu.
A Associação de Comandos também evocou 
os finados, no cemitério de Lourosa. Na pes-

soa do comando Faustino, prestou-se home-
nagem a todos os comandos.

Liga de Combatentes
Na comemoração do 93º Aniversário do 
Armistício da I Grande Guerra em Viseu re-
alizou-se, no dia 14 de Novembro, na Igreja 
de Santo António, uma missa de sufrágio 
pelos militares falecidos, seguindo-se 
uma cerimónia de homenagem aos mor-
tos em defesa da Pátria, com a deposição 
de uma coroa de flores no Monumento da 
Grande Guerra. No cemitério, no Talhão 
dos Combatentes foram prestadas honras 
militares. Em todas as acções a ADFA es-
teve presente.

Dia Internacional  
das Pessoas com Deficiência 
comemorado em Viseu
As associações de e para deficientes de Vi-
seu, em colaboração com a Câmara Munici-
pal, estão a preparar as acções para o Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência, 
que este ano vão ter lugar em diversos pon-
tos da cidade.
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No dia 10 de Novembro, reuniu-se o Conselho da Delegação para de-
bater e aprovar o Plano Operacional e o Orçamento para o ano de 
2012. Na reunião associativa realizada no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede, em Lisboa, os conselheiros fi zeram 
várias recomendações à Direcção da Delega-
ção e também manifestaram a sua preocupa-
ção em relação aos momentos difíceis que o 
País atravessa.
A Direcção da Delegação lembrou aos conse-
lheiros que “pertencemos a uma geração que 
foi obrigada a acordar cedo e que tem que 
dormir pouco para que os nossos direitos es-
tejam sempre salvaguardados”.
Para o Conselho de Delegação e para a Dele-
gação de Lisboa, “o Decreto-Lei 43/76 será 
sempre intocável. Por isso o I.A.S. (Indexante 
Apoios Sociais) e outras violações deste de-
creto terão que ser resolvidos.
O Conselho de Delegação realçou ainda que a 
resolução aprovada na Assembleia-Geral Na-

cional Extraordinária de 6 de Novembro de 2010 sobre os Defi cien-
tes em Serviço, “terá que ter uma resposta concreta e em tempo útil 
por parte do Governo”.

Delegações
  Lisboa

SERVIÇOS
Secretariado e
Apoio aos Órgãos Sociais 
e aos Núcleos

Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviço de Apoio aos Associados,
Serviço de Secretaria
Atendimento

Santos Silva, Ana Lúcia e Elisabete Carvalho 

Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com  

Serviços Jurídicos
Dra. Inês de Castro – Fax – 217512660
Por marcação prévia na secretária da Dele-
gação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 

Serviço de Animação
Cultural, Desporto 
e Lazer (SACDL) 
Secção de Pesca
Secção de Ciclismo

Pedro Rodrigues

Restaurante/Selfservice
Segunda a sexta-feira das 12H15 às 14H15  
(Nota: área aberta a associados, familiares 
e amigos, podendo ser efectuada marcação 
prévia tanto para área do self-service, como 
para a área do restaurante.)  

Serviço de Bar 
Segunda a sexta-feira das 08H00 às 17H30 
(Nota: O Bar está aberto a associados, fami-
liares e amigos) 

Clínica
Atendimento e Marcações:
Conceição Valente – Telef: 217512612 de 2ª a 
6ª das 9:00 às 17:30

Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª às 12:00 e 5ª às 11:00

Urologia/ Andrologia
Dr. Paulo Vale 3ª Quinzenal às 13:00

Psiquiatria
Dra. Margarida Botelho, 2.ª das 9:30 às 
16:30 e Dr.ª Zaida Pires, 3ª. e 5.ª das 15:00 
às 18:00

Psicologia
(Stress de Guerra)

Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 08:00 
às 17:00

Medicina Dentária
Dra. Inês Figueiredo, 2ª e 3ª das 9:00 às 12:30, 
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

Fisiatria
4.ª às 11:00

Fisioterapia
Sargento-mor Henrique Louro
Todos os dias das 9:00 às 13:00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14:00 às 18:00

Terapia da Fala
José Paulo Arruda, 4.ª às 11:00

Análises Clínicas
3ª das 9:00 às 10:00

Os Serviços Clínicos estão abertos a privados, me-
diante marcação prévia. As marcações devem ser 
efectuadas através de Ana Lúcia, para o número aci-
ma mencionado. Estacionamento gratuito, dentro 
do horário de funcionamento da clínica.

COLECCIONA
Troféus de caça, também peças africanas antigas:

Máscaras, estatuetas, cadeiras, mocas, 
peças de marfi m, etc.

Contacto: 96 403 79 17 / 91 471 28 64 / 92 772 53 90
Rogério Constantino

Os Órgãos Sociais da Delegação de Lis-
boa, desejam a todos os associados, fa-
miliares e trabalhadores, UM FELIZ NA-
TAL E UM PRÓSPERO ANO DE 2012. 
“Participa para ajudar a criar uma ADFA 
mais justa e solidária”, apela a Direcção 
da Delegação de Lisboa.

Conselho da Delegação de Lisboa

Grande Noite de Fados
A Delegação de Lisboa realizou a 18 de Novembro, mais uma 
noite de Fados no restaurante da Sede Nacional, como já vem 
sendo habitual. O evento incluiu jantar e ceia.
Após o jantar, iniciou-se o espectáculo, pelas 21h00, com três 
fadistas, um humorista que tocou cavaquinho e dois guitar-
ristas, além do apresentador, o associado José Parreira, “uma 
mais valia com a sua boa disposição”.
Durante a primeira parte, todos os associados e amigos da 
ADFA ficaram deslumbrados com o profissionalismo dos artis-
tas e apresentador. A ceia trouxe à mesa caldo-verde, chouriço 
assado e broa de milho.
O espectáculo continuou com animação e boa disposição. A 
Direcção da Delegação deixou “uma palavra de apreço ao apre-
sentador que, mesmo em estado de convalescença, não deixou 
de dar a animação e boa disposição como só ele, entre nós, 
sabe fazer. Um bem-haja ao amigo José Parreira”.

Breves 

DIA DE REIS
A Delegação de Lisboa convi-
da todos os associados, fami-
liares, amigos e trabalhadores 
para o convívio do Dia de Reis, 
que vai realizar-se no dia 6 de 
Janeiro de 2012, às 16h30, 
com bolo rei e vinho do porto, 
no bar da Sede Nacional. 

SÃO MARTINHO
Realizou-se no bar da Sede 
da ADFA, no dia 11 de No-
vembro, a festa de São Mar-
tinho, num magusto com 
castanhas assadas e cozi-
das, água-pé, vinho e jeropi-
ga. Houve uma boa afluência 
de associados.

VOTOS
DE FELIZ 
NATAL E 

BOM ANO
DE 2012
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ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2012

MDN garante carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes das Forças Armadas

A fechar

COMISSÃO PARLAMENTAR DE DEFESA 
NACIONAL SOLIDÁRIA COM DEFICIENTES 
MILITARES
A ADFA recebeu um contacto telefónico da adjunta do gabi-
nete do secretário de Estado-adjunto e da Defesa Nacional, 
Marta Leal, a confi rmar a garantia do carácter indemnizató-
rio das pensões dos defi cientes militares,
As pensões dos DFA não vão ter cortes nos subsídios. É a 
garantia dada pelo ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, através de esclarecimento emitido pelo seu 
Gabinete enviado às redacções dos órgãos de comunicação 
social, no dia 28 de Outubro, depois de o PS ter dirigido um 
requerimento ao ministro das Finanças sobre a matéria, con-
siderando que a proposta de Orçamento “não é clara” quanto 
aos DFA. A Comissão Parlamentar de Defesa Nacional apre-
sentou um relatório que colheu o consenso de todos os par-
tidos ali representados, em que afi rma que “a concretização 
desta medida poderia atentar contra o carácter indemniza-
tório das suas subvenções, consagrado em lei e objecto de 
consenso nacional”.
O ministro clarifi cou que “os Defi cientes das Forças Armadas 
não estão abrangidos na suspensão de subsídios de férias e 
de Natal, prevista na proposta de Lei do Orçamento de Estado 
para 2012”.

O ministério precisou ainda que, no caso dos defi cientes das For-
ças Armadas que acumulem a pensão de DFA com a pensão da 
carreira contributiva, a esta segunda aplica-se o regime geral.
No dia 21 de Outubro, a ADFA enviou a todos os grupos parla-
mentares um documento com uma análise preliminar da situ-
ação, no sentido de acautelar o carácter indemnizatório das 
pensões dos DFA.
A ADFA enviou ao SEADN uma exposição sobre o assunto, no 
dia 28 de Outubro, realçando que “a medida não afecta os de-
fi cientes militares, desde logo atendendo à especifi cidade das 
normas que regem os direitos deste universo, decorrentes da 
reparação moral e material que o Estado reconhece aos que se 
defi cientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório”.
Segundo o documento enviado, entende a ADFA que, “acompa-
nhando o princípio do carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes militares, que as viúvas deveriam manter o direito a re-
ceber o subsídio por morte daqueles, pelo valor da pensão base.
Sobre o regime das acumulações das pensões de DFA com 
as de reforma da segurança social, as de pensões pagas 
por entidades gestoras de fundos pensões ou as de planos 
de pensões de entidades públicas, a ADFA considera que 
“os defi cientes militares devem ser excepcionados, ga-
rantindo-lhes o direito ao trabalho, constitucionalmente 
consagrado”. RV

ANIVERSÁRIO DO ELO

General Espírito Santo na ADFA
Sob o alto patrocínio do ex-Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, vai realizar-se, no dia 23 de 
Novembro, na Sede Nacional, em Lisboa, a conferência 
“A Guerra Colonial - Suas Consequência no Quadro das 
Reparações Morais e Materiais Devidas aos Deficien-
tes Militares” que será proferida pelo general Espírito 
Santo, no âmbito da evocação dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial.
A conferência tem lugar no dia em que se comemoram os 37 
anos de publicação ininterrupta do ELO.
Pelas 15h00 do dia 23 de Novembro o encontro também vai 
incidir sobre a “obtenção da Sede Nacional (Palácio da Inde-
pendência)” e sobre a edição do número 0 do ELO, na primei-
ra manifestação pública dos defi cientes militares.
Depois da conferência vai decorrer uma cerimónia de outor-
ga pública à ADFA do Certifi cado de Qualidade (Norma NP 
EN ISSO 9001:2008). RV

19 DE DEZEMBRO

Visita do ministro 
da Defesa Nacional à ADFA
O ministro da Defesa Nacional vai visitar a Sede Na-
cional da ADFA, em Lisboa, na sequência do convite 
feito pela Associação durante a audiência no dia 9 de 
Setembro.
A ADFA ofi cializou o convite e solicitou que a visita à 
Sede Nacional tenha lugar no dia 19 de Dezembro, data 
em que se comemora o terceiro aniversário da conde-
coração da ADFA com a Ordem da Liberdade pelo Pre-
sidente da República.
O ministro da Defesa Nacional vai presidir à Sessão So-
lene em que será proferida uma conferência pelo escri-
tor Eduardo Lourenço, no âmbito da evocação dos 50 
anos do início da Guerra Colonial.
A cerimónia conclui-se com o descerramento de uma 
placa alusiva à visita do governante aos Serviços da 
Sede Nacional. 

RV

TEM
COMENTÁRIOS...
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Especial

A EXPOSIÇÃO EM SANTA MARIA
DA FEIRA

A comunidade escolar de Santa Maria da 
Feira acolheu a exposição sobre a guerra 
colonial na Escola Secundária da Feira, 
onde esteve exposta de 23 a 28 de Novem-
bro. Teve a sua apresentação no dia 25 
com a presença da vereadora da Cultura, 
Cristina Tenreiro e do provedor municipal 
dos cidadãos com deficiência, José Ribei-
ro, que fizeram intervenções alusivas ao 
significado da iniciativa.
Estiveram presentes associados e dirigen-
tes da Delegação do Porto e da Associação 
do Museu da Guerra Colonial, para além 
de muitos alunos, pois que este estabele-
cimento é frequentado por cerca de 1700 
estudantes.
No mesmo acto, grupos de alunos das 
escolas da Feira, de Fiães e de Arrifana, 
apresentaram trabalhos sobre o tema, 
resultantes de pesquisas por eles desen-
volvidas, bem elaborados, e que demons-
traram o interesse que o tema já desperta 
na comunidade escolar.
Conjuntamente com o espólio do Museu 
da Guerra Colonial exposto, organizado 
metodologicamente, descrevendo o itine-
rário do combatente na guerra colonial de 
1961 a 1974 que é constituído por textos, 
documentos e material iconográfico (fo-
tografias, objectos, recordações, arma-
mento, fardamento e outros) recolhidos 
no baú do combatente, esteve exposto um 
painel concebido e organizado por alunos 
da escola da Feira que foi muito apreciado 
pelos visitantes, dada a sua originalidade 
e criatividade. Desde logo foi solicitado à 
Escola que o oferecesse à ADFA para ser 
colocado no espaço do seu Núcleo local 
como recordação deste evento em terras 
de Santa Maria.

GUERRA COLONIAL – DO TABU À 
NARRATIVA
DA MEMÓRIA

Com o apoio da Câmara Municipal 
de Santa Maria da Feira, tal como 
havia acontecido com a exposição 
na Escola Secundária, realizou-se 
no Sábado, dia 26 de Novembro, no 
Auditório do Convento dos Lóios, o 
Colóquio/Debate “Guerra Colonial 
– Do Tabu à Narrativa da Memória” 
que teve a participação de associa-
dos da ADFA, docentes da várias es-
colas e universidades para além de 
elementos da população local.
A abertura foi feita pela vereadora 
da Cultura da Câmara Municipal de 
Santa Maria da Feira, Cristina Ten-
reiro e pelos presidentes da DN e da 
Delegação do Porto, José Arruda e 
Abel Fortuna, os quais salientaram 
a importância do tratamento desta 
problemática, nos 50 anos do início 
da guerra.
No primeiro painel da manhã foi 
orador José Ribeiro que fez o en-
quadramento histórico da descolo-

nização efectuada pelos países europeus, 
pós segunda guerra mundial, e dos factos 
relacionados com a política do Estado 
Novo que conduziu ao desencadear da 
guerra colonial e ao seu perpetuamento 
até ao 25 de Abril.
Seguiu-se uma comunicação de José Ma-
nuel Lages, do Museu da Guerra Colonial, 
que através da apresentação de docu-
mentos que fazem parte da exposição, 
evidenciou os vários tabus que vigoraram 
ao tempo do Estado Novo, sublinhando o 
trabalho que continua a ser desenvolvido 
pelo museu para preservar, estudar e di-
vulgar este período da história de Portu-
gal.
No segundo painel, Manuel Lopes Dias, 
segundo vice-presidente da DN, falou da 
ADFA como memória viva da guerra co-
lonial e do papel que a nossa Associação 
teve no rasgar dos tabus e no abrir portas 
à cidadania, à reabilitação e à reintegra-
ção social dos deficientes militares, antes 
e após 25 de Abril.
À tarde o colóquio foi enriquecido com as 
comunicações dos investigadores do Cen-
tro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra, Bruno Serra Martins e Margarida 
Calafate Ribeiro, logo após a apresentação 
do trabalho fotográfico de Tommazo Rada, 
fotojornalista, realizado com associados 
da ADFA.
Bruno Sena Martins, apresentou um tra-
balho designado “A Guerra Colonial e os 
Deficientes das Forças Armadas: Memó-
rias e Espectros” em que pôs em relevo os 
DFA como expressão viva de um trauma 
colectivo que a ordem social democrática 
quis esquecer.
Por seu lado, o trabalho apresentado por 
Margarida Calafate Ribeiro sobre o tema 
“Os Filhos da Guerra Colonial: pós-memó-
ria e representações”, pôs em evidência a 
necessidade da memória da guerra colo-
nial passar para o espaço público, dado 
que nenhuma sociedade poderá projectar 

bem o seu futuro sem conhecer o seu pas-
sado.
No último painel, Margarida Calafate Ri-
beiro apresentou um outro trabalho sobre 
“Poesia da Guerra Colonial: uma onto-
logia do ‘eu’ estilhaçado” e a psicóloga 

da ADFA, Graciete Cruz, dissertou sobre 
“Artes como Terapia – uma experiência na 
Delegação do Porto”, apresentando como 
exemplo três obras criadas no Centro de 
Actividades Ocupacionais da ADFA no Por-
to, por deficientes militares.

Apesar de longo, o debate conse-
guiu manter todo o dia os assisten-
tes interessados nos vários temas 
abordados, tendo sido uma jorna-
da de reflexão sobre a Guerra Co-
lonial, deixando a descoberto ver-
tentes que ainda estão por estudar. 
Porém, e tal como ficou assinalado 
na sessão de encerramento, é ab-
solutamente necessário que se 
faça a narrativa da memória para 
que a Guerra Colonial deixe de ser 
uma realidade silenciada.

EXPOSIÇÃO NO PORTO
A exposição “Guerra Colonial, 
uma história por contar” deixou 
Santa Maria da Feira para, culmi-
nando o ciclo de exposições des-
te ano, ser exposta na Delegação 
do Porto.
A inauguração foi no dia 3 de De-
zembro e estará patente até ao 
dia 17.

No Norte lembraram-se os 50 anos do início da Guerra Colonial
A Delegação do Porto, em parceria com a Associação Mu-
seu de Guerra Colonial, deu a conhecer diversas facetas nos 
teatros da Guerra de Angola, Moçambique e Guiné com a 
apresentação da exposição “Guerra Colonial, uma história 
por contar”, em diversas cidades do norte.
Chaves foi a primeira a receber a exposição e teve, desde 
logo, uma visita de relevo, a do actual primeiro-ministro Pas-
sos Coelho, ainda na altura candidato em campanha eleito-
ral.
Seguiu-se a cidade da Lixa onde a realização teve a colabo-
ração do Núcleo local da Liga dos Combatentes e, tal como 
referimos na altura nas páginas do ELO, foram muitos os vi-
sitantes a tomar contacto com a exposição.

Neste mês de Novembro a exposição esteve patente em Via-
na do Castelo, no átrio da Biblioteca Municipal local, onde se 
enquadrou com harmonia no espaço projectado pelo Arqui-
tecto Sisa Vieira.
A abertura foi no Sábado, dia 12 e teve a presença da 
vereadora Ana Margarida, em representação do execu-
tivo municipal que, perante dirigentes e associados da 
Delegação, lembrou alguns factos do período da guerra 
colonial e saudou a ADFA pela iniciativa, assim como fez 
referência ao trabalho de José Manuel Lages que, sendo 
natural de Viana do Castelo, tem dignificado a sua terra 
natal com o trabalho desenvolvido no Museu da Guerra 
Colonial.

Também no decorrer da inauguração se registou um facto 
digno de realce: um ex-combatente, ao ver-se numa das 
fotografias quando prestava a sua comissão de serviço 
em Cabinda, no norte de Angola, usando uma camisola 
com a figura de Che Guevara, dirigiu-se a casa, onde ain-
da a guardava e ofereceu-a ao Museu da Guerra Colonial. 
Este gesto ilustra a relação afectiva que ainda prevalece, 
muitas dezenas de anos depois, nos que estiveram nos 
teatros de guerra coloniais com as suas memórias desses 
tempos.
A exposição foi muito visitada porque o local onde esteve é 
um espaço de cultura, muito frequentado por jovens estu-
dantes.

Foto Delegação do Porto
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Delegações
  Porto

Mensagem do CEME sobre os defi cientes militares 
no Dia do Comando do Pessoal
O Comando do Pessoal do Exército realizou as cerimónias 
comemorativas do seu dia festivo, em 25 de Novembro, nas 
suas instalações no Quartel de Santo Ovídio, antigo Quar-
tel-General da Região Militar do Norte. As comemorações 
constaram de uma Missa Solene na Igreja de Nossa Senhora 
da Lapa e de uma Sessão Solene em que foi lida uma mensa-
gem do Chefe do Estado-Maior do Exército, tenente-general 
Pinto Ramalho.
Nessa mensagem e reportando-se aos Defi cientes das For-

ças Armadas, o general CEME referiu: “o permanente acom-
panhamento dos processos de obtenção de qualifi cação em 
Defi ciente das Forças Armadas” como uma das acções de-
senvolvidas pelo seu Comando ao longo do ano.
Por sua vez o Comandante do Pessoal do Exército, te-
nente-general Luís de Medeiros referiu: “É de enaltecer 
o grande empenho suplementar desenvolvido no sentido 
de colocar em dia as largas centenas de processos rela-
tivos aos Deficientes das Forças Armadas, cujos atrasos 

provocados pela morosidade própria dos trâmites obri-
gatórios, constituem constrangimentos altamente sen-
síveis e penosos tanto para a Instituição como para os 
sujeitos visados.”
A ADFA fez-se representar nesta cerimónia pelo elemento 
da Direcção da Delegação do Porto, José Reis Martins, dado 
que é esta Delegação que articula as questões dos defi cien-
tes militares com a Direcção de Administração dos Recursos 
Humanos.

Convívios de natal na delegação
A época natalícia, tal como aconteceu nos anos anteriores, vai ser assinalada com um 
conjunto de convívios, alguns dos quais se realizam há já cerca de duas décadas, sempre 
com muito interesse por parte dos associados e familiares.

CONVÍVIO EM AROUCA
1 DE DEZEMBRO

Os associados dos con-
celhos de Arouca, Vale de 
Cambra e Sever do Vouga 
escolheram a localidade 
de Chão de Ave para o seu 
almoço anual.
A concentração será às 
12h30, junto ao restauran-
te com o nome da locali-

dade, sendo mais um momento em que es-
tes associados vão demonstrar uma forte 
participação, como é costume.
Quando esta edição do ELO sair, já se terá 
realizado, pelo que se dará notícia na pró-
xima edição, conjuntamente com os res-
tantes.
A organização está a cargo do associado 
David Silva.

CONVÍVIO EM SANTA MARIA DA FEIRA
8 DE DEZEMBRO

O almoço será na Unidade Hoteleira do 
Inatel, em Santa Maria da Feira.
A concentração terá lugar nas instalações 
do Núcleo.
No final do almoço haverá animação musi-
cal, seguida do partir do bolo.
A organização está a cargo da Direcção do 
Núcleo.

CONVÍVIO EM CHAVES
10 DE DEZEMBRO

Os associados afectos ao Núcleo de Cha-
ves juntam-se neste dia para o seu conví-
vio anual, que tem lugar no Restaurante 
Flor do Tâmega.
Como sempre, os transmontanos vão con-
fraternizar reforçando o espírito associa-
tivo.
A organização está a cargo da Direcção do 
Núcleo.

CONVÍVIO EM VILA REAL

17 DE DEZEMBRO
Este ano o convívio anual dos associados de 
Vila Real e do Peso da Régua, vai ocorrer em 
São Martinho de Anta, concelho de Sabrosa, 
com o seguinte programa:
11h00 – Concentração no largo principal de 
São Martinho de Anta/Sabrosa;
11h30 – Visita ao museu Aires Torres, em Pa-
rada de Pinhão, conduzida 
pelo presidente da Câmara, 
com passagem pelo centro 
interpretativo de Miguel 
Torga, natural de São Mar-
tinho e cuja obra é do ar-
quitecto Souto Moura;
12h30 – Almoço no res-
taurante local.
A organização está a car-
go dos associados António Cardoso e José 
Martins.

CONVÍVIO EM VILA NOVA 
DE CERVERA 18 DE DEZEMBRO

Como é tradicional, os associados do distrito 
de Viana do Castelo efectuam o seu convívio 
de Natal, ano a ano, em concelho diferente. 
Desta vez coube a Vila Nova de Cerveira rece-
ber a “Família ADFA” do distrito, com o seguin-
te programa:
10h30 – Concentração junto à Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Cerveira;

11h30 – Missa na Igreja de 
Reboredo;
13h00 – Almoço no restau-
rante “Braseirão do Minho”.
“Ainda que não sejam do 
distrito, aproveitem para 
visitar a linda Vila Nova de 
Cerveira e conviver com as 
gentes de Viana do Castelo”, 
apela a ADFA.

A organização está a cargo do associado An-
tónio Brito, com o apoio do associado Abílio 
Pombal e da ADFA – Porto.

Natal solidário
A Junta de Freguesia de Ramalde, fregue-
sia onde se encontra sediada a Delegação 
do Porto, promove o “Projecto Ramalde 
Solidário” com o objectivo de atender a 
algumas das necessidades básicas da po-
pulação da freguesia, que vive em situa-
ções de pobreza extrema, designadamen-

te os idosos em situação de isolamento e 
as crianças.
A Delegação do Porto aderiu a esta campanha, 
sendo um dos pontos de recolha de bens.
Adira a este movimento, mesmo que não 
seja da freguesia, partilhando e entregando 
o seu contributo na Delegação.

Consultas de fi siatria no Hospital 
Militar do Porto
Como o ELO já noticiou em edição anterior, 
o Serviço de Medicina Física e Reabilitação 
do HMR1 (Porto) está sem fi siatra desde Ou-
tubro. A ADFA já denunciou a situação junto 
das autoridades militares competentes e 
tem vindo a acompanhar a evolução da situ-
ação junto da Direcção Clínica do Hospital 
Militar.
Os defi cientes militares, pela especifi cidade 

das suas necessidades de apoio clínico e de 
ajudas técnicas, não podem contemporizar 
por muito mais tempo o arrastar desta situ-
ação.
“Espera-se que seja defi nido o programa de 
consultas para que os defi cientes militares 
não sejam afectados por muito mais tempo 
com a falta de fi siatras”, lembra a Direcção 
da Delegação do Porto.

37.º aniversário da delegação
Há 37 anos, mais precisamente no dia 7 de 
Dezembro de 1974, um grupo de defi cientes 
militares do norte reuniu-se nas instalações do 
então Regimento de Infantaria do Porto, actu-
almente Escola Prática de Transmissões, para 
refl ectirem e debaterem as questões relacio-
nadas com a sua reabilitação e reintegração 
social, decidindo pela fundação da Delegação 
do Porto.
A história da Delegação do Porto é rica, o seu 
património associativo é por todos reconheci-
do e a sua coerência na defesa na dimensão 
nacional da ADFA, alicerçada no princípio da 
descentralização associativa, tem sido uma 
das vertentes na consolidação do Projecto 
Nacional da ADFA.
Todos sabem que os associados do Porto são 

briosos, orgulhosos do seu passado e muito 
participativos na vida associativa.
Os projectos que já desenvolveu com êxito, 
nomeadamente o Centro de Reabilitação Pro-
fi ssional de Gaia e os que ainda tem em mãos 
fazem da Delegação do Porto um baluarte asso-
ciativo.
Para comemorar este 37º Aniversário teremos 
o seguinte programa:
Dia 7 de Dezembro, no Centro de Apoio Social 
do Porto do IASFA, 18h30 missa em memória 
dos associados falecidos. Será celebrante o 
padre Abel Gonçalves, autor do livro “Catarse” 
que ofereceu à Delegação para angariação de 
fundos; 20h00 jantar evocativo com a presença 
de entidades convidadas, representantes dos 
Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações.

Neste mês de Dezembro estão patentes na 
Delegação para serem visitadas as seguin-
tes exposições:
- Guerra Colonial, uma história por contar, 
de 3 a 17 de Dezembro. O espólio da Asso-
ciação Museu da Guerra Colonial que esteve 
em vários locais, como se noticiou neste jor-
nal, pode ser visto agora na Delegação.

- Exposição/Venda de Natal do Centro de Acti-
vidades Ocupacionais, de 19 a 30 de Dezembro.
Durante este período estarão expostos para 
venda aos interessados, obras e peças em 
cerâmica produzidas neste Centro. Aprovei-
te a oportunidade para oferecer uma lem-
brança aos seus amigos comprando peças 
desta exposição, ajudando a ADFA.

Exposições

Torneio das estações em bilhar
O Torneio das Estações na mo-
dalidade de bilhar disputou-se 
no dia 19 de Novembro no salão 
de jogos, contíguo ao bar da 
Delegação. A prova teve onze 
participantes que, de elimina-
tória em eliminatória, sempre 
bem disputadas, apurou dois 
fi nalistas: o associado Secun-
dino Oliveira e o elemento da 
comunidade local Manuel Mar-
tins que, após uma renhida dis-
puta saiu vencedor.
O torneio encerrou o calendá-
rio desportivo da Delegação 
para este ano.
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Durante as cerimónias do 93º Aniversário 
do Dia do Armistício, do 88º Aniversário da Liga dos 
Combatentes e do 37º Aniversário do Fim da Guerra do Ultramar, 
11 de Novembro, junto ao Monumento aos Combatentes do Ultra-
mar, em Belém, Lisboa, José Pedro Aguiar-Branco, ministro da De-
fesa Nacional fez a evocação dos “milhares e milhares de soldados 
portugueses a quem tudo foi exigido”, lembrando “os que volta-
ram”, “os que ficaram deficientes ao serviço das Forças Armadas e 
em nome de Portugal” e “aqueles que não regressaram”.
O ministro falava aludindo aos cem anos em que “combatemos 
em mais de uma dezena de países. Das montanhas do Afeganistão 
aos cenários de África. Da Flandres às cidades indianas”. Realçou 
as “três gerações de soldados”, “milhares e milhares de comba-
tentes”, rematando que “poucas famílias portuguesas não terão, 
no livro da sua história, um militar, um sacrifício ou um acto de 
heroísmo”.
Ao celebrar o Armistício que selou a paz e o fim da 1ª Guerra Mun-
dial, o ministro da Defesa Nacional afirmou que, “aos soldados 

de ontem, a República 
reconhece-vos o extraor-
dinário feito. Aos soldados 
de hoje a República pede-
vos que o honrem. Que o 
dignifiquem. Se uns con-
quistaram a democracia 
outros têm de a construir. 
Todos os dias. Nas pala-
vras e nos actos”.
O general Chito Rodri-
gues, presidente da Liga 
dos Combatentes, falou 
sobre os momentos histó-
ricos evocados, referindo 
também os projectos em 
que a Liga está envolvida, 
considerando que, a partir 
do momento em que os 
cidadãos vestiram a far-
da das Forças Armadas 
Portuguesas, “assumiram 
com o risco da própria 
vida, deveres não exigidos ao cidadão comum. O Estado tornou-os 
diferentes dos outros cidadãos, para a vida inteira, em deveres”. 
O general afirmou que “cumpre ao Estado, quando necessário, ga-
rantir-lhes alguns direitos, mesmo que para além dos atribuídos 
ao cidadão comum. Tal como não foram comuns os deveres que 
cumpriram, alguns com o sacrifício da própria vida. Ajudámos 
Portugal combatendo, a ultrapassar a guerra”.
“Quem apelida as crises que vivemos de guerra, económica, finan-
ceira e social, esquece o que são os horrores da guerra”, concluiu, 
salientando que “Os combatentes, ao terem que suportar situa-
ções anómalas, são os primeiros a preferir a resolução das crises, 
a terem que enfrentar situações de guerra”.
Depois das intervenções das entidades oficiais, teve lugar a impo-
sição de condecorações, com destaque para o major António Cor-

reia, psicólogo clínico ligado ao Centro de Estudos e Apoio Médico 
Psicológico e Social da Liga dos Combatentes e recentemente 
colaborador da ADFA.
No evento também estiveram presentes o chefe de Estado-Maior-
General das Forças Armadas, general Luís Araújo, o secretário de 
Estado Adjunto e da Defesa Nacional, Paulo Braga Lino, e outras 
entidades civis e militares, portuguesas e estrangeiras.
Durante as cerimónias foi feita uma invocação religiosa, em hon-
ra aos mortos em campanha, seguida de deposição de coroas de 
flores.
A cerimónia terminou com o desfile da força constituída por pelo-
tões dos três ramos das Forças Armadas.
A ADFA fez-se representar pelo presidente e pelo 1º vice-presiden-
te da DN, José Arruda e Garcia Miranda.

RV

Celebração do Armistício de 1918

Destaque

Fotos Farinho Lopes
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Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2012

MDN garante carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes das Forças Armadas

A fechar

COMISSÃO PARLAMENTAR DE DEFESA 
NACIONAL SOLIDÁRIA COM DEFICIENTES 
MILITARES
A ADFA recebeu um contacto telefónico da adjunta do gabi-
nete do secretário de Estado-adjunto e da Defesa Nacional, 
Marta Leal, a confi rmar a garantia do carácter indemnizató-
rio das pensões dos defi cientes militares,
As pensões dos DFA não vão ter cortes nos subsídios. É a 
garantia dada pelo ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, através de esclarecimento emitido pelo seu 
Gabinete enviado às redacções dos órgãos de comunicação 
social, no dia 28 de Outubro, depois de o PS ter dirigido um 
requerimento ao ministro das Finanças sobre a matéria, con-
siderando que a proposta de Orçamento “não é clara” quanto 
aos DFA. A Comissão Parlamentar de Defesa Nacional apre-
sentou um relatório que colheu o consenso de todos os par-
tidos ali representados, em que afi rma que “a concretização 
desta medida poderia atentar contra o carácter indemniza-
tório das suas subvenções, consagrado em lei e objecto de 
consenso nacional”.
O ministro clarifi cou que “os Defi cientes das Forças Armadas 
não estão abrangidos na suspensão de subsídios de férias e 
de Natal, prevista na proposta de Lei do Orçamento de Estado 
para 2012”.

O ministério precisou ainda que, no caso dos defi cientes das For-
ças Armadas que acumulem a pensão de DFA com a pensão da 
carreira contributiva, a esta segunda aplica-se o regime geral.
No dia 21 de Outubro, a ADFA enviou a todos os grupos parla-
mentares um documento com uma análise preliminar da situ-
ação, no sentido de acautelar o carácter indemnizatório das 
pensões dos DFA.
A ADFA enviou ao SEADN uma exposição sobre o assunto, no 
dia 28 de Outubro, realçando que “a medida não afecta os de-
fi cientes militares, desde logo atendendo à especifi cidade das 
normas que regem os direitos deste universo, decorrentes da 
reparação moral e material que o Estado reconhece aos que se 
defi cientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório”.
Segundo o documento enviado, entende a ADFA que, “acompa-
nhando o princípio do carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes militares, que as viúvas deveriam manter o direito a re-
ceber o subsídio por morte daqueles, pelo valor da pensão base.
Sobre o regime das acumulações das pensões de DFA com 
as de reforma da segurança social, as de pensões pagas 
por entidades gestoras de fundos pensões ou as de planos 
de pensões de entidades públicas, a ADFA considera que 
“os defi cientes militares devem ser excepcionados, ga-
rantindo-lhes o direito ao trabalho, constitucionalmente 
consagrado”. RV

ANIVERSÁRIO DO ELO

General Espírito Santo na ADFA
Sob o alto patrocínio do ex-Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, vai realizar-se, no dia 23 de 
Novembro, na Sede Nacional, em Lisboa, a conferência 
“A Guerra Colonial - Suas Consequência no Quadro das 
Reparações Morais e Materiais Devidas aos Deficien-
tes Militares” que será proferida pelo general Espírito 
Santo, no âmbito da evocação dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial.
A conferência tem lugar no dia em que se comemoram os 37 
anos de publicação ininterrupta do ELO.
Pelas 15h00 do dia 23 de Novembro o encontro também vai 
incidir sobre a “obtenção da Sede Nacional (Palácio da Inde-
pendência)” e sobre a edição do número 0 do ELO, na primei-
ra manifestação pública dos defi cientes militares.
Depois da conferência vai decorrer uma cerimónia de outor-
ga pública à ADFA do Certifi cado de Qualidade (Norma NP 
EN ISSO 9001:2008). RV

19 DE DEZEMBRO

Visita do ministro 
da Defesa Nacional à ADFA
O ministro da Defesa Nacional vai visitar a Sede Na-
cional da ADFA, em Lisboa, na sequência do convite 
feito pela Associação durante a audiência no dia 9 de 
Setembro.
A ADFA ofi cializou o convite e solicitou que a visita à 
Sede Nacional tenha lugar no dia 19 de Dezembro, data 
em que se comemora o terceiro aniversário da conde-
coração da ADFA com a Ordem da Liberdade pelo Pre-
sidente da República.
O ministro da Defesa Nacional vai presidir à Sessão So-
lene em que será proferida uma conferência pelo escri-
tor Eduardo Lourenço, no âmbito da evocação dos 50 
anos do início da Guerra Colonial.
A cerimónia conclui-se com o descerramento de uma 
placa alusiva à visita do governante aos Serviços da 
Sede Nacional. 

RV

TEM
COMENTÁRIOS...
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anos do início da Guerra Colonial.
A cerimónia conclui-se com o descerramento de uma 
placa alusiva à visita do governante aos Serviços da 
Sede Nacional. 

RV

TEM
COMENTÁRIOS...

O presidente da Direcção Nacional, José Ar-
ruda, foi interpelado pelo ELO, no sentido de 
fazer um ponto de situação sobre as ques-
tões mais prementes para a ADFA e seus as-
sociados.
O ELO pediu ao presidente que fizesse um 
balanço deste mandato associativo (falta um 
ano para as eleições na ADFA). José Arruda 
remete para os associados a avaliação do 
que tem sido feito e apontou as metas que 
ainda falta atingir.
Em relação ao Orçamento do Estado para 
2012, o presidente referiu que “a ADFA tomou 
posição”, com um ofício do dia 28 de Outu-
bro, defendendo que as pensões de todos os 
deficientes militares, “pelo seu carácter in-
demnizatório, de acordo com o DL 43/76, de 
20 de Janeiro”, não devem ser tocadas pelo 
que o OE 2012 determinar, em termos de me-
didas de austeridade.
“Já demos muito a Portugal, no Serviço Mili-
tar Obrigatório e na Guerra Colonial”, desta-
cou o dirigente, que se congratula com o aco-
lhimento da posição da ADFA junto de todos 
os grupos parlamentares na Assembleia da 
República, durante os debates sobre o Orça-
mento. “Essa garantia por parte do Governo, 
que contou com o apoio generalizado das 
bancadas parlamentares, é fruto de um tra-
balho contínuo de contactos iniciado depois 
das férias de verão”, salienta José Arruda.
Quanto às taxas moderadoras, o presidente 
refere que “todos os deficientes militares fi-
cam isentos”, de acordo com o que já havia 
sido garantido pelo ministro da Defesa Na-
cional e com o que foi já publicado em Diário 
da República (Decreto-Lei n.º 113/2011, de 
29 de Novembro). “Os militares e ex -milita-
res das Forças Armadas que, em virtude da 
prestação do serviço militar, se encontrem 
incapacitados de forma permanente”, como 
está definido no diploma, estão isentos das 
taxas moderadoras.
“Reconhecemos o empenho do senhor mi-
nistro e do secretário de Estado Adjunto e da 
Defesa Nacional, que salvaguardaram a saú-
de para os deficientes militares”.
Sobre a questão do IRS, o presidente alerta 
que “não está a ser cumprida a lei, apesar de 
estarmos determinados na resolução desta 
questão há dois anos”. O presidente afirma, 
quanto a este assunto que “estamos deter-
minados e não nos calaremos” e confia que 
“o governo resolva este problema até ao fim 
do ano”.
“Continuamos a trabalhar de acordo com as 
decisões das Assembleias-Gerais da ADFA, 
assumindo que os problemas dos deficientes 

em serviço são questão prioritária”, su-
blinhou o presidente.
Sobre a actualização das pensões dos 
DFA, José Arruda informa que “espera-
se, de acordo com informações do Go-
verno, que a situação seja resolvida até 
final do ano, de acordo com o DL 43/76, 
de 20 de Janeiro”.
O processo reivindicativo da ADFA está 
a ser trabalhado e será apresentado ao 
Conselho Nacional. O presidente José 
Arruda alerta que “não podemos espe-
rar, nem queremos esperar, pela solu-
ção biológica” destas questões.
Ao referir-se à atribuição da certifi-
cação de qualidade pela APCER, “um 
trabalho continuado pela melhoria da 
ADFA”, José Arruda encara a mudan-
ça de procedimentos como “um novo 
desafio à adaptação das nossas mais-
valias”. Considera que “somos uma 
organização de coragem, virada para 
o futuro e para as novas exigências de 
qualidade”, em que o desafio é “servir 
cada vez melhor os associados e suas 
famílias, pelo que os escutamos e às 
delegações todos os dias”.
“Ganhamos assim força para reivin-
dicar nas áreas da Saúde, do projecto 
do Centro de Apoio Integrado do Porto, 
da assistência aos nossos camaradas 
africanos, do Lar Militar, entre outras, 
com esta cultura de exigência e de qua-
lidade”, remata, considerando que “a 
isenção de taxas moderadoras para os 
deficientes militares é um sinal de que 
estamos no bom caminho”.
Sobre as conferências no âmbito da 
evocação dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial, o presidente afirma 
que “são momentos importantes em 
que se avivam memórias, lembrando 
sempre o que ainda falta resolver”.
O ministro das Defesa Nacional encer-
rará, com a sua visita à ADFA, no dia 19 
de Dezembro, o ciclo de intervenções. 
Na ocasião, será o ensaísta Eduardo 
Lourenço a quem caberá a alocução no 
dia em que se cumprem três anos após 
a atribuição à ADFA da Ordem da Liber-
dade pelo Presidente da República.
O presidente deixou aos associados 
“um apelo à entrega e à solidariedade, 
para estarmos empenhados na resolução de 
todos os problemas que nos afectam”, assu-
mindo que a Direcção Nacional “tudo fará 
para cumprir o Plano Operacional da ADFA, 
com o contributo das delegações”.

“Reforçar a coesão associativa é preciso”, 
avança José Arruda. “É preciso acreditar que, 
em conjunto, defendemos a nossa dignida-
de”, acrescenta.
Encerrando a curta conversa com o ELO, 
o presidente da DN dirigiu uma palavra de 
reconhecimento “às famílias que nos acom-

panham”, e ao poder político, aos órgãos de 
soberania, o dirigente assegura que “podem 
contar com uma instituição que, a nível na-
cional e internacional, recolhe 37 anos de 
experiência, estando empenhada na coope-
ração”.

RV

Destaque
José Arruda, presidente da DN, em declarações ao ELO

“É preciso acreditar que, em conjunto, defendemos  
a nossa dignidade”

ADFA na SIC

O jornalista Mário Crespo 
entrevistou o presidente 
da DN, José Arruda, na 
edição de 31 de Outubro 
passado, do “Jornal das 9”, 
na SIC.
Aludindo às várias ques-
tões que a ADFA tem tra-
zido a público, quanto aos 
direitos dos deficientes 
militares, foram também 
focadas as pensões indem-
nizatórias dos deficientes 
das Forças Armadas que 
“não vão ser abrangidas 
pelos cortes nos subsídios 
de Natal e de Férias”.
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A ADFA realizou, no 
passado 23 de Novembro, uma 
Conferência intitulada “A Guerra 
Colonial - suas consequências no 
quadro das reparações morais e 
materiais devidas aos Deficientes 
Militares”, sob o alto patrocínio 
do ex-Presidente da República, 
general Ramalho Eanes. O evento 
teve lugar na Sede Nacional da 
ADFA – Auditório Jorge Maurício 
e contou com a alocução do ge-
neral Gabriel Espírito Santo, no 
quadro da evocação dos 50 anos 
do início da Guerra Colonial.
À Conferência proferida pelo 
general Gabriel Espírito Santo 
(reproduzida na página ao lado, 
em versão reduzida), seguiu-se, 
a cerimónia pública de outorga à 
ADFA do Certificado da Qualidade 
– Norma NP EN ISO 9001:2008 
pela APCER.
Durante aquela parte da cerimónia, o presidente da APCER, Fer-
nando Caldeira Santos, referiu que “a ADFA é uma referência para 
o Povo Português, pois nunca nos devemos esquecer que os mi-
litares emanam da essência de uma Nação, o seu povo, e como 
tal devem ser respeitados e tratados com dignidade pelas Insti-
tuições do Estado”.
Considerando “um privilégio e uma honra poder estar perante 
vós para proceder a entrega formal do Certificado do Sistema de 
Gestão da Qualidade, de acordo com a Norma ISO 9001/2008, no 
âmbito da representação nacional e internacional dos associa-
dos efectivos da ADFA, cuja deficiência resultou de acidente ou 
doença adquirida e/ou agravada durante a prestação do serviço 
militar, bem como os que, a data da morte do deficiente, com ele 
vivam em regime de economia comum e os filhos menores e/ou 
com deficiência permanente”, o presidente da APCER lembrou 
que a certificação se trata de uma ferramenta para a “melhoria 

“A Guerra Colonial - suas consequências no quadro das reparações 
morais e materiais devidas aos Deficientes Militares”

Destaque

Mensagem do general 
Ramalho Eanes

Sei que seria obrigação minha, obrigação que, aliás, com 
muito gosto satisfaria, participar presencialmente na 
comemoração do 37º aniversário da fundação da ADFA. 
Não poderei, no entanto, fazê-lo por razões de saúde.
Desejando, no entanto, marcar presença de apreço e 
consideração pela ADFA e pelo seu trabalho de profun-
do sentido social, pedi ao camarada Sr. General Espírito 
Santo, militar e intelectual de relevante erudição e méri-
to, que me representasse na Conferência “A Guerra Co-
lonial – Suas consequências no quadro das reparações 
morais e materiais devidas aos Deficientes Militares”.
Seguro estou do especial interesse da sua intervenção 
para a ADFA, para a Instituição Militar e, se sobre ela se 
quiserem debruçar, para a Sociedade Civil e para o Es-
tado.
Felicito a ADFA, em especial a sua direcção, pelos seus 37 
anos de luta pelo reconhecimento dos direitos dos Defi-
cientes das Forças Armadas ao reconhecimento social e 
político da Nação e, consequentemente, ao direito inalie-
nável à dignidade, à reabilitação e à participação activa 
na comunidade.
Felicito a ADFA, em especial a sua direcção, pelo per-
curso de afirmação e crescimento desenvolvido nesse 
período, em que inúmeras foram as dificuldades, mui-
tas as incompreensões e não poucas as resistências e 
desconfianças, que só foram ultrapassadas devido à sua 
determinada, mas, quase sempre também, prudencial 
luta social.
Felicito a ADFA pela credibilidade social que merece e 
pelo prestigio social de que desfruta, nacional e interna-
cionalmente.
Felicito-a, ainda, porque soube mostrar que a respon-
sabilidade da guerra, sobretudo da guerra injusta, cabe 
aos governantes dos países e nunca aos combatentes. 
Quando estes entram na guerra, fazem-no obedecendo 
ao poder político, mas só o fazem com empenho e assu-
mido risco quando sentem estar a responder a um apelo 
da Nação.
Felicito a ADFA, também, porque, ao criar uma associa-
ção independente do poder político, credibiliza-se peran-
te a restante Sociedade Civil e o Estado e, ao conseguir, 
para ela, o estatuto de interlocutor social contribui para 
o seu fortalecimento.
Aos combatentes presentes nesta sessão e aos cerca de 
13.000 associados da ADFA – a todos aqueles a quem a 
Nação tanto deve – apresento o meu muito respeito e a 
minha gratidão. Saibamos nós, portugueses, olhar para 
todos, sem distinções, como exemplo de amor à Pátria e 
agradecer-lhes tudo o que fizeram por Portugal.

Fotos Farinho Lopes

 O presidente da DN no uso da palavra  Gen. Espírito Santo

 O ELO celebrou o seu aniversário Presidente da APCER

da organização interna, da imagem, o aumento da motivação dos 
colaboradores, o aumento da produtividade e reduqão de custos, 
o aumento da eficácia dos processos e sobretudo o aumento da 
satisfação e da confiança dos utentes”.
Durante a conferência foi evocada, pelo associado António Guer-
reiro Calvinho, primeiro director do ELO, a efeméride de 23 No-
vembro de 1974 (obtenção da 1ª Sede Nacional – Palácio da Inde-
pendência; edição do nº 0 do Jornal ELO - primeira manifestação 
pública dos Deficientes Militares). O momento foi de festa e de 
celebração, com as lembranças dos tempos em que a mobilização 
associativa muito conseguiu pelos direitos dos deficientes milita-
res e suas famílias.
O general Ramalho Eanes, impossibilitado de estar presente no 
evento, enviou uma mensagem que foi lida na cerimónia e que o 
ELO reproduz na íntegra (ver caixa).
A cerimónia culminou numa pequena festa em que se cantou os 
parabéns ao ELO, no restaurante da Sede.  RV

 �José Arruda entrega lembrança  
ao conferencista
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«A Guerra Colonial – suas consequências no quadro das reparações 
morais e materiais devidas aos Deficientes Militares»
Cumprimento, com emoção, a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, na pessoa 
do seu Presidente da Direcção, dos seus cor-
pos sociais e sócios. Há alguns anos que sigo 
as suas actividades, nos seus justos anseios e 
injustas frustrações, materializadas nos prin-
cípios de não deixar nenhum dos nossos para 
trás e lutando permanentemente pela concre-
tização das reparações morais e materiais que 
a Nação lhes deve.
Este encontro, da iniciativa da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas e sob o alto 
patrocínio de Sua Excelência o General António 
Ramalho Eanes, ex- Presidente da República e 
Conselheiro de Estado, tem por tema principal “ 
A guerra colonial - suas consequências no qua-
dro das reparações morais e materiais devidas 
aos Deficientes Militares”.
Permitam-me que comece por saudar o patro-
cinador deste Encontro, o General Ramalho Ea-
nes, meu Camarada de Armas e Amigo, que me 
cometeu a missão de proporcionar a esta audi-
ência algumas reflexões sobre o tema. Faço-o 
com muita honra e gosto. Porque a missão me 
foi cometida por pessoa que conheço e admi-
ro desde os tempos da Escola do Exército, por 
um militar de eleição que respeito pelas suas 
qualidades de Homem de carácter, de palavra 
e de honra, por um português a quem o altar da 
Pátria reserva um lugar para quem demonstrou 
coragem, patriotismo e desprezo por interes-
ses pessoais em momentos de perigo, por um 
Amigo que cultiva o princípio de não deixar 
amigos para trás. Porque o tema me permite 
recordar princípios que considero estruturan-
tes da condição militar, em mudança numa 
sociedade nova de contornos imprevisíveis, 
mas que todos, em conjunto, devemos encarar 
para procurar caminhos novos que nos condu-
zam aos objectivos permanentes que definem 
aquela condição. 
Para abordar o tema “ A guerra colonial – suas 
consequências no quadro das reparações mo-
rais e matérias devidas aos Deficientes Milita-
res” vou decompô-lo nos seus elementos es-
truturantes, método que se tornou hábito nos 
militares quando analisam a missão que lhes 
é cometida. E os elementos estruturantes do 
tema são a Guerra e a especificidade da guerra 
colonial, os Deficientes Militares e as repara-
ções morais e materiais que lhes são devidas 
pela Nação. A que acrescentarei uma reflexão 
sobre o papel que a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, desde a sua fundação e ao 
longo de cerca de quarenta anos, tem desem-
penhado na defesa dessas reparações morais e 
materiais. 
O que é a guerra e porquê a guerra? Quais as 
suas causas e consequências?
A cultura judaica – cristã do Ocidente repre-
senta-a, seguindo a revelação bíblica, como 
um dos quatro cavaleiros do Apocalipse, aquele 
que empunha a espada, a par dos que represen-
tam a peste, a fome e a morte. O Padre António 
Vieira, no século XVII, imagina-a “ como aquele 
monstro que se alimenta de sangue e nunca se 
sacia”. A evolução do pensamento científico e 
do conceito de soberania, quando na Europa 
do século XIX Napoleão destronava reis e ane-
xava territórios, levou um teorizador da guerra, 
que nela participara e que ficou para a História 
como um dos seus mais influentes amanuen-
ses, a definir guerra “ como um acto de violên-
cia destinado a forçar o adversário a submeter-
se à nossa vontade”.
O último quartel do século XX assistiu a esfor-
ços redobrados para entender as causas da 
guerra e dos conflitos armados, tentando en-
contrar uma teoria geral que granjeie aceitação 
generalizada por parte dos cientistas sociais 
em cada uma das suas disciplinas e procuran-
do conciliar aproximações entre teorias micro 

comportamentais do conflito violento (bioló-
gicas e psicológicas, do instinto da agressão, 
do comportamento animal e outras) e macro 
comportamentais da violência que conduzem à 
guerra internacional, com relevo para a ciência 
política e as várias correntes de pensamento 
que orientam a política e as teorias das rela-
ções internacionais (realistas ou idealistas e os 
seus desenvolvimentos clássicos e modernos).
(.........)
As consequências da guerra são mais eviden-
tes. Lêem-se na História, observam-se nas ima-
gens diárias, sentem-se quando observamos 
muitos dos sentados neste auditório e outros 
que sofrem em casa.
A guerra que nos interessa para este Encontro 
é a que aqui se designa por guerra colonial, 
outros designam por guerra do ultramar e que 
pessoalmente costumo classificar como as 
últimas campanhas do Império. Império que a 
História, no seu percurso, e os povos nas suas 
percepções do mundo, foram encarando de 
formas diferentes. Império que quando o con-
flito violento eclodiu em 1961 era encarado pela 
História como colonialismo, qualquer que fos-
se a roupagem que lhe quisessem vestir e que 
os povos percebiam como opressão, contrário 
ao espírito de autodeterminação expresso na 
Carta das Nações Unidas saídas da II Guerra 
Mundial.
As causas do conflito violento resultaram da 
vontade de autodeterminação dos povos opri-
midos e do erro estratégico da direcção política 
em Portugal, ao tempo, por não ter concebido 
uma Grande Estratégia para os tempos de mu-
dança que comandavam o mundo.
(…....)
As consequências da guerra, em Portugal, 
foram especialmente sentidas por uma juven-
tude masculina que foi conscrita e mobilizada 
para combater uma guerra distante do solo 
pátrio, seguindo o modelo de todos os con-
flitos em que o País se envolveu no século XX 
e que pagou com sangue e traumas erros de 
decisão política.  Por Quadros Permanentes 
das Forças Armadas que comissões prolon-
gadas e frequentes desmotivaram e revolta-
ram. Por gentes que tiveram de abandonar os 
territórios onde tinham nascido e trabalhado, 
deixando teres e haveres para trás. Nos terri-
tórios onde se travaram provocaram milhares 
de refugiados e deslocados, despovoamento 
de regiões produtivas, crescente envolvimen-
to das suas populações num conflito que as 
dividia entre a fidelidade aos seus interesses 
ou a acomodação ao poder instituído.
A guerra desviou recursos. Embora os indica-
dores de desenvolvimento apontem para um 
crescimento económico quer em Portugal quer 
nos territórios com guerra no tempo prolonga-
do que durou, falta verificar qual teria sido o 
desenvolvimento se a guerra não tivesse acon-
tecido e se os recursos utilizados tivessem sido 
desviados para outros fins.
A guerra teve como consequência para a His-
tória o nascimento de mais algumas nações 
independentes e para os portugueses o renas-
cimento de um forte sentimento de Liberdade 
e a procura de um regime constitucional que o 
materializasse. A guerra fez nascer o espírito do 
25 de Abril, que a terminou e devolveu ao povo 
português o direito de escolher o seu futuro.
Condenar a guerra, tentar regulá-la por leis, 
procurar minimizar os efeitos sobre as suas 
vítimas ou reconhecer o sacrifício daqueles 
que nela combateram acompanham a história 
da humanidade, parecendo continuar o debate 
sobre a vida ou a morte, nos campos da religião, 
da filosofia ou do direito. 
Os povos sempre celebraram os seus mortos 
na guerra, como o atesta o discurso de Pé-
ricles perante os atenienses e relatado por 

Tucídides na sua Guerra do Peloneso ou se 
materializa nos monumentos e lápides que re-
cordam batalhas. É o culto de heróis e mortos, 
que a humanidade tardou a transportar para 
o culto daqueles que continuavam vivos mas 
incapazes de viver a vida, e que só foi iniciado 
quando, no século XVII, a natureza da guerra 
e dos combates mostrou que aqueles que so-
breviviam com ferimentos graves ultrapassa-
vam os mortos.
Novas concepções de estado e de sociedade 
condicionaram governantes a reconhece-
rem quem se tinha sacrificado pelo interesse 
comum. A França de Luís XIV foi pioneira na 
adopção de medidas que recompensassem 
moral e materialmente os militares que se ti-
nham incapacitado na guerra ou que estavam 
demasiado velhos para continuarem a lutar 
e em 1670 foi construído o edifício Les Inva-
lides que ainda hoje mantém a sua missão, 
acrescentando-lhe um hospital para grandes 
deficientes militares. A Inglaterra de Carlos II 
seguiu o mesmo caminho e em 1680 foi fun-
dado o Hospital de Chelsea, que mantém a sua 
missão inicial com funções mais alargadas. 
Em Portugal, sob o patrocínio da princesa Ma-
ria Francisca de Bragança, iniciou-se em 1792 
a construção de um edifício para albergar an-
tigos combatentes e militares inválidos, que 
foi inaugurado em 1827 com a designação de 
Asilo de Inválidos Militares de Runa. Durante 
anos incluído na estrutura do Exército mante-
ve a sua missão. Hoje, na estrutura do Instituto 
Social das Forças Armadas, tem a sua missão 
modificada.
Os mortos e inválidos da I Grande Guerra leva-
ram à criação em Portugal da Liga dos Antigos 
Combatentes e a promulgar alguma legislação 
que tentasse minorar os sofrimentos daqueles 
que tinham combatido na Guerra. Monumentos 
aos mortos perduram em quase todos os mu-
nicípios do País e a Liga, num esforço notável 
e com a solidariedade dos cidadãos, tentou 
ir colmatando aquilo que faltava no Estado, já 
que o pouco que havia foi-se diluindo no tem-
po. Sem ter participado na II Grande Guerra, 
Portugal não seguiu os desenvolvimentos das 
sociedades que tinham combatido e sofrido no 
conflito.
Sem alterar os conceitos e ritos do culto de 
heróis e mortos, essas sociedades passaram 
a encarar a compensação moral e material 
dos que por ela se sacrificaram, mas que 
continuavam vivos, com medidas que lhes 
permitam que vivam a vida com dignidade. 
Alterando aquilo que afirmava o Padre Antó-
nio Vieira, no século XVII “ Se serviste a Pá-
tria e ela te foi ingrata, tu fizeste o que devias 
ela o que sempre fez”, e face ao número cres-
cente de feridos e inválidos resultantes dos 
conflitos mundiais do século passado e aos 
novos tipos de invalidez surgidos com confli-
tos mais recentes, como o stress pós traumá-
tico, administrações e governos têm incluído 
nos seus órgãos centrais de decisão política 
departamentos relacionados com os vetera-
nos de guerra e os militares incapacitados no 
desempenho das suas missões. A legislação 
inglesa recentemente promulgada dá passos 
significativos de inovação.
As últimas campanhas do Império, durando 
cerca de treze anos, obrigaram ao empenha-
mento de centenas de milhares efectivos, a 
grande maioria recrutada e mobilizada em Por-
tugal mas também com números significativos 
de militares e paramilitares dos territórios em 
conflito. Estão contabilizados cerca de 8000 
mortos e o número de feridos ultrapassa os 
15.000, dos quais cerca de dez por cento são 
deficientes graves. 
Com legislação antiquada os deficientes mi-
litares iam chegando ao Hospital Militar Prin-

cipal, que se viu na necessidade de os alber-
gar e conferir-lhes tratamento em condições 
que não correspondiam à dignidade devida 
à sua condição. Do seu Orçamento próprio, 
o Exército foi garantindo o possível e arran-
jando protocolos para centros de reabilitação 
onde se garantisse melhor tratamento. Algo 
teria de ser feito para terminar uma situação 
injusta e alguns conhecem a história de an-
seios e frustrações que se viveram no Anexo 
de Artilharia um. 
A transformação política, social, económica, 
militar e cultural que a mudança de regime 
trouxe à Nação portuguesa em 25 de Abril 
de 1974, resumida no Programa do Movi-
mento das Forças Armadas nas palavras 
Descolonizar, Democratizar e Desenvolver, 
traduziu-se de imediato em acções que pas-
saram pelo final da guerra e a consciência 
da sociedade civil de que a sua organização 
poderia ter influência nas decisões políticas 
do estado. Sociedade que progressiva e ace-
leradamente se foi organizando ao nível de 
comissões e associações que procuravam 
fazer ouvir os seus anseios e valer os seus 
direitos. O Deficientes Militares, pelo peso 
dos seus argumentos e número gritante e 
chocante de quem reclamava, organizou-se, 
partindo de alguma base incipiente, para 
constituir uma Associação autónoma e que, 
diferenciando-se da Liga dos Combatentes, 
ao tempo acomodada ao regime, represen-
tasse os seus anseios e direitos. A 14 de Maio 
de 1974 nasce a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas, que desde então e até 
hoje, tem percorrido um caminho orientado 
por uma estratégia de reivindicação que 
conduziu a alguns resultados materializa-
dos em direitos e benefícios e a uma maior 
consciencialização do poder político e da 
nação para a justeza dessas reivindicações. 
Foram necessárias acções firmes e lingua-
gem forte para conseguir objectivos? E se 
não fosse assim quem os ouvia? 
(…….)
Os seus cerca de 13.000 associados efec-
tivos são cidadãos que se deficientaram ao 
serviço da Nação durante a prestação do ser-
viço militar, assim como aqueles que á data 
da morte do militar dele dependiam directa 
e economicamente. O seu jornal, com o nome 
simbólico de ELO, fundado em Novembro de 
1974, constitui o vínculo de união entre os 
seus associados e a expressão pública dos 
seus anseios.
Na celebração do seu 37º Aniversário nem 
tudo está a ser conseguido pela ADFA. Os tem-
pos passam, a memória esbate-se e as pesso-
as envelhecem ou vão desaparecendo. Nunca 
a Nação conseguirá pagar a tão poucos o que 
por muitos se sacrificaram, mas melhores cui-
dados de saúde diferenciados para deficien-
tes militares e um lar para os que envelhecem 
continuarem com dignidade parece serem 
objectivos ao alcance das suas expectativas. 
Vamos lutar por isso, talvez agora em acção 
consertada com a Liga dos Combatentes, hoje 
com maior dinâmica e mais empenhada na 
sua missão.
Permitam-me que termine com a saudação 
de camaradagem de armas de ex-combaten-
te que muito respeita e venera todos aqueles 
que no cumprimento da missão se incapaci-
taram mas que devem continuar a viver com 
dignidade e a honrarem-nos com a sua pre-
sença e convívio.

Nota da Redacção: Por manifesta falta de 
espaço, vimo-nos obrigados a fazer alguns 
cortes no texto desta conferência, tendo a 
preocupação de não quebrar o fio condutor 
do mesmo.

Destaque
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Institucional

CGA faz ponto de situação
A Caixa Geral de Aposentações respondeu, 
em 24 de Outubro, ao ofício da ADFA rela-
tivo a diversas matérias que preocupam a 
Associação.
Sobre a actualização das pensões dos 
deficientes das Forças Armadas (DDL 
296/2009, de 14 de Outubro), a CGA refe-
riu que “continua a aguardar orientações 
dos ministérios das Finanças e da Defesa 
Nacional para proceder à referida actua-
lização”.
Sobre o IRS - Imposto sobre os Rendi-
mentos Singulares aplicado aos defi-
cientes em serviço, “a CGA continua 
a não aplicar o estipulado na Lei 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, aos defi-
cientes em serviço, devido ao despacho 
22/2009-XVII, do secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais”.
Quanto ao Indexante de Apoios Sociais 
(IAS), “a CGA considera que está a aplicar 
a Lei”, contrariamente à posição inequívo-
ca da ADFA, que desde sempre considerou 
esta prática como a primeira violação do 
DL 43/76, de 20 de Janeiro.
Sobre o DL 503/99, de 20 de Novembro, 
a CGA continua a considerar que está a 
proceder a uma aplicação correcta des-
te diploma, contrariamente à posição da 
ADFA.

A Sede da EPUL, na Quinta dos Lilases, em 
Lisboa, foi o palco da apresentação do livro 
“EPUL 40 Anos”, no dia 17 de Novembro, e o 
autarca afi rma que a missão daquela insti-
tuição será agora a reabilitação urbana e o 
arrendamento na capital.
António Costa, presidente da Câmara Muni-
cipal de Lisboa, quer a Empresa Pública de 
Urbanização de Lisboa (EPUL) a reabilitar 
Lisboa, reiterando a intenção da autarquia 
de fundir a EPUL, a Gebalis e a SRU numa 
única empresa.
O general Luís Sequeira, presidente do Con-
selho de Administração da EPUL, lembrou 
que só “com o mesmo espírito de serviço 
público, com rigor, vontade, conhecimento 
e dedicação” é possível enfrentar os novos 
desafi os.
O presidente da EPUL referiu que a edição 
da obra “EPUL 40 Anos” destina-se a “pres-

tar homenagem a todos os que, pela sua 
acção, directa ou indirectamente, fi zeram 
parte desta história e contribuíram para 
a construção de uma cidade melhor, mais 
acolhedora e mais urbana”.
A presidente da Academia Portuguesa 
de História, Manuela Mendonça, aludiu 
à história da EPUL e ao seu trabalho no 
crescimento de Lisboa e entregou ao pre-
sidente da EPUL o colar de honra daquela 
instituição, em reconhecimento da boa 
“convivência entre uma empresa pública 
dedicada à construção e urbanização e 
uma Casa dedicada à História”. Realçan-
do que esse sucesso se deve “à capaci-
dade de relação do seu actual presiden-
te”, informou que foi decidido declarar 
a EPUL como Instituição benemérita da 
Academia Portuguesa de História.

“EPUL 40 Anos”

Fornecimentos farmacêuticos no HMP
De acordo com a direcção farmacêutica do 
HMP, a Direcção Nacional informa que o 
fornecimento de artigos hospitalares, que 
não medicamentos (sondas visicais (algá-
lias), lubrifi cantes urológicos, resguardos 
de cama, diversos tipos de sacos de plástico 
para urina, diversos tipos de pensos, desin-
fectantes, produtos utilizados para tratar de 
feridas, e outros) pode ser satisfeito através 
de receitas emitidas em consultas médicas 
dos serviços clínicos da ADFA.
Estas receitas, face à variedade, à quanti-

dade e à necessidade de referir as carac-
terísticas técnicas desses itens, devem ser 
emitidas, não em impressos de receita-tipo 
do SNS, mas sim em papel normal com o 
timbre da ADFA, com a identifi cação do be-
nefi ciário portador do cartão ADM, a normal 
identifi cação do médico pela vinheta e assi-
natura e a descrição dos artigos receitados 
com indicação das características técnicas 
que permitam uma correcta e expedita 
aquisição.

RV

MILITARES ORGANIZAM PROTESTO CONTRA AUSTERIDADE

ADFA envia mensagem
No dia 12 Novembro, as associações de mi-
litares - AOFA, ANS e AP – organizaram uma 
acção de protesto contra as medidas de aus-
teridade.
A ADFA tornou pública uma mensagem, lem-
brando que “neste momento de grave crise 
social, económica e fi nanceira, que Portugal 
atravessa, estão a ser exigidos a todos os 
portugueses enormes sacrifícios”, e realçou 
que “os Defi cientes das Forças Armadas, 
aglutinados à volta da ADFA desde Maio de 
1974, conhecem bem a dureza dos sacri-
fícios, pois, muito jovens, fomos cumprir 
o serviço militar obrigatório em situação 
de excepção, na Guerra Colonial de 1961 a 
1975”.
A ADFA e os seus associados defi cientes mi-
litares, “como membros de pleno direito da 
Família Militar”, cumprimentaram as asso-
ciações organizadoras da acção de protesto, 
manifestando “solidariedade pelo trabalho 
que desenvolvem em prol da defesa da con-
dição militar que implica o risco da própria 

vida”.
“Está o Povo Português ciente do relevante 
papel que as Forças Armadas desempenha-
ram no 25 de Abril, para a instituição do Esta-
do Democrático. Hoje, todos os portugueses 
são, também, conhecedores de que vivemos 
num Mundo complexo e imprevisível e por 
isso, são as Forças Armadas, que têm a in-
cumbência de garantir a defesa e segurança 
da Soberania Nacional, pelo que, o seu estado 
de prontidão tem de ser permanente”. A ADFA 
“reitera a defesa intransigente do reconheci-
mento da condição militar que constitui um 
dos pilares fundamentais de sustentabilidade 
dos valores da República e da Democracia”.
A Associação “relembra e agradece toda a so-
lidariedade manifestada” pelas associações 
em favor da causa dos defi cientes militares.
Os militares estiveram também presentes no 
Parlamento, no dia 30 de Novembro, aquan-
do da votação da Lei do Orçamento de Estado 
para 2012.

RV

“Não quero terminar, contudo, sem dei-
xar uma palavra de sentida saudação 
aos ex-combatentes e em particular aos 
defi cientes das Forças Armadas. Res-
ponderam valorosamente quando a pá-
tria os chamou e lhes pediu os maiores 
sacrifícios. A sua dedicação, o seu senti-
do do dever, a sua coragem, constituem 
um exemplo para todos nós. A dívida do 
País para com eles é imensurável”.
O primeiro-ministro, Pedro Passos Coe-
lho, recordou que “o capital humano é 
o recurso fundamental e diferenciador 
nas sociedades modernas”, durante a 
cerimónia de Abertura Solene do Ano 
Lectivo 2011/2012, no Instituto de Es-
tudos Superiores Militares (IESM), a 
que presidiu, no dia 23 de Novembro, 
em Lisboa.
No evento estiveram também presen-

tes o ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro-Aguiar Branco, e o chefe de Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, 
Luís Araújo.
Na altura em que se dirigia pela primeira 
vez às Forças Armadas Portuguesas, o 
governante evidenciou “profundo reco-
nhecimento pelos relevantes e presti-
giantes serviços” que prestam a Portu-
gal, realçando o papel do IESM enquanto 
“espaço de formação, de preparação e 
de refl exão sobre os assuntos da segu-
rança e da Defesa”. 
Depois da intervenção do director do IESM, 
tenente-general António Carlos Mimoso e 
Carvalho, seguiu-se uma Lição Inaugural, 
pelo major António Cordeiro de Menezes, 
intitulada “Guerra Subversiva e Contra-
Subversão. O saber Português”.

INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES MILITARES

Primeiro-ministro saúda 
defi cientes militares

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráfi cos

A Tipografi a da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo 
de trabalhos em: fotocomposição, tipografi a, offset, montagem, 

impressão e encadernação
Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA – Portugal

Tel.: 218 822 480 – Fax: 218 822 486

http://tipografi a.adfa-portugal.com
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Fotos Farinho Lopes
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O Hospital da Força Aérea, em Lisboa, 
acolhe, desde 30 de Outubro, 20 cidadãos líbios 
feridos vítimas da guerra civil, que em Portugal 
recebem assistência no Hospital Militar Principal 
(Estrela) e naquela Unidade de Saúde Militar no 
Lumiar.
O acolhimento e tratamento destes cidadãos 
líbios surgem numa iniciativa de carácter hu-
manitário, em acordo celebrado entre os mi-
nistérios da Defesa Nacional, dos Negócios Es-
trangeiros e o Conselho de Transição Nacional 
da Líbia.
O ministro da Defesa Nacional, José Pedro Aguiar-
Branco, e o chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, general Luís Araújo, receberam os 
cidadãos feridos em 30 de Outubro, quando che-
garam à Base Aérea de Figo Maduro, em Lisboa, e 
saudaram os militares que encaminharam os feri-

dos.
O ministro da Defesa Nacional destacou 
o “espírito de solidariedade internacio-
nal” da iniciativa.
A Força Aérea e o Exército organizaram 
a evacuação para Portugal, num avião 
C130 com três equipas médicas.
Os cidadãos líbios sofrem, sobretudo, de 
traumatismos e queimaduras, mas ne-
nhum deles está em perigo de vida.
No dia 14 de Novembro, o presidente da 
Direcção Nacional da ADFA, José Arruda, 
visitou os feridos inter-
nados no HFA, numa 
iniciativa em que o 
director do hospital, 

coronel médico Barros Silva acompanhou e enqua-
drou todos os momentos.
A reportagem fotográfica foi colocada na rede so-
cial Facebook no próprio dia da visita.
Rapidamente registaram-se comentários sobre a 
iniciativa. Farinho Lopes, repórter fotográfico do 
ELO, lembrou a sua própria experiência de guerra 
enquanto acompanhava a visita: “ao fotografar es-
tes homens, revivi a minha estada nos hospitais mi-
litares, recuei 40 anos, quando nós estávamos, tal 
como eles, longe das nossas famílias, numa cama 
de hospital, sem poder sair e sem saber o que seria 
o nosso futuro”.
“Reparei que quando lhe apontava a máquina foto-
gráfica, faziam logo o “V” de vitória com os dedos”, 
sublinhou.
Outro “faceboker”, Eduardo Alves, aplaudiu a ADFA: 
“Muito bem, ADFA! Nós que fomos as vítimas 
duma guerra injusta, devemos ser os «Veteranos 
da Paz»...”
José Arruda, presidente da DN, realçou que o aco-
lhimento e tratamento destes cidadãos líbios é 
“importante no quadro da cooperação internacio-
nal”. O dirigente salientou que “os cidadãos gosta-
ram da nossa visita, acompanhados pelo director 
do HFA”, confessando-se sensibilizado por cumprir 
um dever para quem dá o melhor de si pelo seu 
País. “Sentimos orgulho por Portugal abrir as por-
tas a estas pessoas”, concuiu.

RV

Hospital da Força Aérea - Lumiar

Presidente da ADFA visita feridos 
do conflito Líbio
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A ADFA congratulou-se com a distinção do fado como Património 
Imaterial da Humanidade pela UNESCO. A Direcção Nacional real-
ça que a decisão da UNESCO é importante, pois trata-se de des-
tacar uma marca cultural única, lembrando que “na Associação 
também temos trazido o Fado aos associados e à comunidade”, 
em eventos organizados já tradicionalmente, como são os casos 
da Delegação de Lisboa e do Núcleo de Aveiras. Durante a sua 6ª 
reunião, em 27 de Novembro, o Comité Internacional da UNESCO 
anunciou aquela distinção, em Bali, na Indonésia, através da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.
O Presidente da República Cavaco Silva congratulou-se com de-
signação do Fado como Património Cultural Imaterial da Huma-
nidade, salientando que “a partir deste momento, o Fado é reco-
nhecido como um Património de toda a Humanidade, um valor 
inestimável no presente e uma herança cultural importante para 
as gerações futuras”.
A presidente da Assembleia da República, Assunção Esteves, tor-
nou pública uma mensagem afi rmando que “o Parlamento parti-

lha com os cidadãos portugueses a alegria de ver o Fado reconhe-
cido como Património Cultural Imaterial da Humanidade. No Fado 
se cantam os nossos poetas e a nossa cultura de universalismo e 
diáspora, mas, sobretudo, a condição de todos, que é a condição 
de uma comum humanidade”.
O gabinete do primeiro-ministro, em nome de Passos Coelho e do 
Governo, partilhou “com todos os portugueses o sentimento de 
satisfação e orgulho pelo reconhecimento do Fado como Patrimó-
nio Imaterial da Humanidade”, uma vez que se trata “do esperado 
e merecido tributo a uma das referências culturais que melhor 
refl ecte a nossa identidade, a nossa história e a universalidade da 
nossa Língua”.
Em declarações à agência Lusa, em 28 de Novembro, Paulo Portas, 
ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, considerou que a 
distinção do fado como Património Imaterial da Humanidade pela 
UNESCO “é um ato de justiça e de cultura”.
A candidatura do Fado a Património Imaterial da Humanidade foi 
aprovada por unanimidade pela Câmara de Municipal de Lisboa no 

dia 12 de Maio de 2010. Foi depois apre-
sentada ao Presidente da República e 
formalizada junto da Comissão Na-
cional da UNESCO, com entrada na 
sede da organização, em Paris.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL NACIO-
NAL, LIAKATALI FAKIR, visitou a ADFA-PM, em Maputo. 
O presidente do CFN esteve com os dirigentes daquela Asso-
ciação congénere moçambicana. A ADFA aposta na coopera-
ção inter-associativa e internacional.

Internacional
REUNIÃO DA FMAC EM OSLO – 16 E 17 DE NOVEMBRO

Comissão Permanente dos Assuntos Europeus 
já trabalha com grupos

Durante os dias 16 e 17 de Novembro do corrente ano, em 
Oslo, Noruega, realizou-se a reunião da Comissão Permanen-
te das Mulheres, no âmbito da Federação Mundial dos Antigos 
Combatentes e Vítimas de Guerra (FMAC).
Paralelamente, realizou-se uma outra reunião com os novos 
grupos de trabalho criados no âmbito da Comissão Perma-
nente dos Assuntos Europeus (CPAE).
Na reunião participaram o presidente da CPAE e os coordena-
dores dos grupos de trabalho da Europa do Norte, da Europa 
do Este, da Europa do Oeste, da Europa do Sul, da Memória e 
Reconhecimento e da Comissão Permanente das Mulheres.
O encontro teve como um dos objectivos fazer uma apresen-
tação dos coordenadores dos vários grupos de trabalho, en-
tre os quais a ADFA, representada pelo seu presidente José 
Arruda, que coordena o grupo da Europa do Sul.
Adoptar medidas para dinamizar as actividades da FMAC foi 
outro tema do debate. Das principais medidas que obtiveram 

consenso destacam-se a implementação da troca de infor-
mação entre as associações e grupos de trabalho; o consenso 
de que a forma mais efi caz de comunicação é através da in-
ternet; saber quais são as principais difi culdades com que se 
debate cada país; indagar sobre o que é que as associações 
pretendem da FMAC.
A ADFA, como membro coordenador do grupo de trabalho 
sobre a Europa do Sul, terá um trabalho acrescido, dado este 
ser o grupo que engloba um maior número de países (17) e 
o maior número de associações, cerca de 50. “Este trabalho 
vai exigir um esforço acrescido de estrutura da ADFA dado o 
volume de instituições a contactar e a informação a tratar”, 
considera José Arruda, presidente da DN.
Foi já criado um endereço de e-mail próprio para facilitar 
a comunicação, estando já a ser equacionada a criação 
posterior de um site na Internet.

Mulheres Nobel da Paz
Durante a reunião da Comissão Permanente das Mulheres, no âm-
bito FMAC, foram focadas as três mulheres que foram galardoa-
das com o Prémio Nobel da Paz.
Ellen Johnson Sirleaf, Leymah Gbowee eTawakkul Karman, foram 
distinguidas pela sua luta pela segurança e pelos direitos das mu-
lheres.
“Não podemos alcançar a democracia e a paz duradoura no mun-
do se as mulheres não tiverem as mesmas oportunidades que os 
homens de infl uenciar o desenvolvimento em todos os níveis da 
sociedade”, lembrou o Comité Nobel, realçando a “luta não violen-
ta” das galardoadas “pela segurança das mulheres e pelo direito 
das mulheres de participar num trabalho de construção da paz”.
Ellen Johnson Sirleaf é a primeira mulher democraticamente elei-
ta presidente (da Libéria, em 2006).
Leymah Gbowee empenhou-se na mobilização das mulheres de 
várias etnias e religiões contra a guerra na Libéria.
Tawakkul Karman assumiu um “papel preponderante na luta pelos 
direitos das mulheres e pela democracia e paz no Iémen”, sublinha 
o Comité Nobel, que o destaca “antes como durante a Primavera 
Árabe”.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA PRESIDIU À REUNIÃO DO CONSELHO DE SEGURANÇA DAS NAÇÕES UNIDAS

Promover uma protecção mais efi caz dos civis face à guerra
O Presidente da República Cavaco Silva presidiu, em Nova Ior-
que, no dia 9 de Novembro, à primeira reunião de debate aberto 
do Conselho de Segurança da ONU. O tema foi a “Protecção de 
Civis em Confl itos Armados”.
O debate contou com a presença do secretário-geral, da alta co-
missária para os Direitos Humanos, do subsecretário-geral para 
as Operações de Manutenção da Paz, da assistente do secretá-
rio-geral para os Assuntos Humanitários e do director de Direito 
Internacional do Comité Internacional da Cruz Vermelha.
Realçou que a “actual formação deste Conselho conta, aliás, com 
a participação de dois países de língua portuguesa, sinal expres-
sivo do seu compromisso inequívoco com a promoção dos valo-
res da paz, da segurança e do respeito pelos Direitos inalienáveis 
de todos os seres humanos, consagrados na Carta das Nações 
Unidas, e refl ectidos na Carta constitutiva da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, a CPLP”.
“Vítimas não são somente aqueles que são parte no confl ito; que 
são mortos, mutilados ou feridos por integrarem um exército re-
gular ou um grupo de combatentes. São, de facto, os civis que 
continuam a sofrer, em larga escala, os efeitos directos das guer-

ras.” O Presidente da República afi rmou que “quando os civis são 
um alvo e as instâncias nacionais ou as partes em confl ito falham 
na sua obrigação de os proteger, as Nações Unidas – e, em espe-
cial, o Conselho de Segurança – têm o dever de se manifestar e 
a obrigação de agir”.
Para o Chefe de Estado, “combater a impunidade, através da 
acção de instituições ao nível nacional ou internacional, como o 
Tribunal Penal Internacional, é fundamental para prevenir viola-
ções futuras”.
Cavaco Silva destacou que Portugal organizou, com o Departa-
mento de Coordenação dos Assuntos Humanitários, “um semi-
nário sobre a responsabilidade penal internacional, a investiga-
ção de violações dos Direitos Humanos e do Direito Internacional 
Humanitário, bem como sobre a questão das reparações às víti-
mas, com o objectivo de identifi car desafi os e possíveis passos 
adicionais que o Conselho poderia dar nestas importantes áre-
as”.
Antes de terminar, o Presidente da República reiterou “o fi rme 
compromisso do meu país em continuar a trabalhar para promo-
ver uma protecção mais efi caz dos civis face aos efeitos devasta-

Fotolegenda

dores dos confl itos armados”, no âmbito das Nações Unidas, da União 
Europeia ou da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, “porque 
acreditamos que dessa forma estaremos a contribuir, de forma muito 
concreta e objectiva, para a construção de um mundo melhor, mais 
justo e mais pacífi co”.

Fado é Património Imaterial da Humanidade
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Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.059,87 32.343,04
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.462,86 41.163,04
1.6 TDI Attraction 105cv 21.004,30 31.278,04
1.6 TDI Sport 105cv 22.675,04 33.333,04
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.837,64 35.993,04
2.0 TDI Sport 140cv 23.970,91 37.283,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.516,45 40.638,04

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.659,25 33.178,04
2.0 T FSI Sport 200cv 26.982,75 41.998,04
1.6 TDI Sport 105cv 23.190,91 34.158,04
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.357,58 36.823,04
2.0 TDI Sport 140cv 24.637,58 38.103,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.179,05 41.453,04
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.471,74 41.813,04
2.0 TDI Sport 170cv 26.081,33 40.488,04
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 26.239,38 41.668,04

AUDI A4 AVANT
1.8  TFSF 120cv 24.954,50 38.872,63
2.0 TDI 136cv 27.087,80 41.747,63
2.0 TDI 143cv 26.989,16 43.607,63
2.0 TDI multitrónic 143cv 26.965,44 46.572,63
2.0 TDI 170cv 28.739,75 47.032,63
2.7 V6 TDI 190cv 33.251,32 59.812,63

AUDI A4 
1.8T FSI 120cv 23.880,86 37.307,63
2.0 TDI 136cv 26.091,87 40.522,63
2.0 TDI 143cv Multitronic 25.891,86 44.312,63
2.0 TDI 143cv 25.918,59 41.727,63
2.0 TDI 170cv 27.672,74 44.307,63
2.0 TDI quattro 170cv 27.705,94 45.917,63

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.359,08 46.539,11
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.570,93 49.324,11
2.0 TDI 170cv 31.266,24 48.744,11

2.0 TDI quattro 170cv 33.967,60 53.949,11
2.7 V6 TDI 190cv 35.865,27 62.059,11

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.855,77 53.394,29
2.0 TDI 170cv 33.683,54 54.099,29
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.869,45 57.414,29

AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.879,08 56.509,29
2.0  TDI 170cv 35.708,14 57.059,29
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.896,62 60.064,29

VOLKSWAGEN
1.2 Tecido liso 60cv Fox   8.577,57 12.842,15
1.2Tecido liso 60cv Fox Pack   9.449,32 13.914,40
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.612,83 15.070,08
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.837,59 17.806,54
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.432,18 20.863,20
1.2I TDI 75cv Highline 5 Portas 15.635,55 21.152,81
1.6I TDI 90cv BlueMotion Conf. 5 Portas 15.477,09 22.677,15
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.456,36 24.897,50
1.6I TDI 105cv Highline 16.077,53 24.241,06

GOLF
1.2 TSI BluM. Tech. 105cv Trend. 5 Portas 17.122,50 23.027,04
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 18.695,55 26.479,49
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.653,96 26.997,49
1.6 TDI 105cv BluMotion 99gr Trend. 5 Port.18.239,31 26.509,92
1.6 TDI 105 cv Confortline 5 portas 19.461,38 29.284,10
1.6 TDI DSG 105cv Trend. 5 Portas 19.501,48 29.688,66
2.0 TDI 140cv BluMotion Tech. Conf. 5 Portas 22.782,94 35.027,30
2.0 TDI DSG 140cv BluMotion Tech. Confl 5 Portas 22.391,87 35.782,16
2.0 TDI 140cv Motion Conf. 5 Portas      21.960,69 37.493,40
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 25.082,96 40.077,80
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.720,94 41.961,93

GOLF PLUS
1.4 TSI 122cv Trendine 17.949,76 26.203,39
1.4 TSI  122cv DSG Tendline 19.186,89 27.431,77

1.6 TDI 105cv Confortline 19.255,82 29.808,89
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.061,77 31.222,60
2.0 TDI 140 cv Highline 22.940,86 37.161,42
2.0TDI DSG 140cv Highline 22.291,82 39.287,28

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.551,62 27.880,39
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 21.127,17 29.512,50
1.6 TDI 105cv Confortline 20.068,03 30.030,28
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.328,97 32.218,07
2.0 TDI 140cv Confortline 23.270,52 37.003,70
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 23.422,18 38.739,03

PASSAT CC
2.0 TDI 140cv BlueTDI 26.770,94 41.167,19
2.0 TDI DSG 140cv BlueTDI 28.282,53 45.111,46
2.0 TDI 170cv BlueMotion Technology 29.612,17 44.944,73
2.0 TDI DSG 170cv BlueMotion Tech. 30.879,45 48.620,07

PASSAT 
1.6 TDI 1o5 cv Confortline 21.372,61 33.777,46
2.0 TDI 140cv Confortline 24.324,35 37.240,69
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 26.073,88 41.437,43
2.0 TDI 170cv Confortline 24.852,39 37.953,67
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 26.753,34 42.836.36
2.0 TDI DSG Highline 29.603,48 46.342,03

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Confortline 24.143,67 34.852,85
2.0 TDI 140cv Confortline 25.685,80 38.978,76
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 27.585,47 43.296,69
2.0 TDI 170cv Confortline 26.164,22 39.858,96
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 28.065.15 44.449,89
2.0 TDI DSG 170cv Highlne 31.084,52 48.163,71

JETTA
1.6I TDI 105cv BlueMotion Tech. Conf.  20.249,01 29.617,98
1.6I TDI 105cv highline 20.895,77 31.048,40

1.6I TDI DSG 105cv BlueM. Tech. Conf. 21.363,31 31.242,54
2.0I TDI 140cv Confortline 22.723,26 36.048,98
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 22.730,78 37.747,81
2.0I TDI 140cv Highline 23.638,25 38.864,00

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 110cv Spot 4x2 Bluemotion 22.084,79 37.100,13
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 Bluemotion 23.507,26 38.849,77
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 25.864,12 41.748,71
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.986,77 45.942,04
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.917,07 45.701,67

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

TOURAN 7 LUGARES
1.6I  TDI BlueMotion Tech. 105cv Conf. 22.246,41 32.782,10
16I TDI DSG 105cv Confortline 23.060,17 35,613,41
2.0I TDI BluMotion Tech. 140cv Conf. 25.216,91 39.255,73
2.0I TDI BlueMotion Tech. 140cv Highline 26.306,38 40.595,78
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 26.022,91 43.428,20
2.0I TDI DSG 140cv Highline 27.065,54 44.710,64
2.0I TDI DSG 170cv Highline 28.007,26 46.182,11

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através 
dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.

Estórias

O falso médico 
Tudo nos acontecia, naquele verão de 75.
-Ó filho, não conheces aí um médico que 
me veja? Assim falava o meu Pai que tinha 
vindo do Alentejo mais a velhota, visitar o 
filho, que estava no Palácio.
- Está com sorte, temos hoje aí um médi-
co que é do Porto e eu já lhe peço se o 
consulta.
Nessa altura ainda o nosso amigo 
Dr. Brito não era o titular do 
cargo que desde há anos 
vem desempenhando como 
Chefe da Clinica da ADFA e 
outros andavam a acabar o 
curso como era o caso do 
Paulino.
Vai daí, pedi ao “Dr.” Ve-
ríssimo se observava 
o meu Pai o que foi 
prontamente ace-
dido.
O doente tinha 
problemas de 
reumático e até 
tinha trazido uma 
lista dos medi-
camentos que 
andava a tomar. À 
minha frente e, na 
sala que fora o Gabi-
nete de Marcelo Caetano, decorreu a 
consulta e o Sr. Guerra foi aconselhado a 
continuar a medicação….Haja Deus.
Quanto à receita não houve qualquer pro-
blema. Uma folha de bloco timbrado, o 
carimbo da ADFA e o prestígio da mesma, 
foram suficientes para aviar os medica-

mentos na Farmácia Barral, ali mesmo ao 
lado.
Os meus agradecimentos ao distinto “clí-
nico” já que o doente ficou pronto para 

outra.
De volta ao Porto continuou a 
exercer, até que um dia, o nos-
so camarada Martins, sempre 
ele, resolveu tirar a limpo a 

veracidade do personagem.
E, para surpresa nossa, pa-

rolos de Lisboa (o Porto 
já sabia) descobriu que o 
dito médico cujo currículo 
incluía uma passagem por 

Israel (estava na moda), não 
era formado em medicina, 
antes teria conhecimentos 
como auxiliar de enferma-

gem, e com o beneplácito 
da Delegação lá continuou a 

colaborar como médico e, se 
atendeu todos os pacientes 

com a eficiência demonstrada 
aquando do meu Pai, ainda bem 

para eles.
De nada valeu irmos ao Porto tentar 

desmascarar o falso médico. Fomos mal 
entendidos e a rapaziada lá continuou 
mais algum tempo a “beneficiar” da 

assistência médica gratuita que lhe era 
disponibilizada.
Passado algum tempo repuseram a le-
galidade mas ficámos com um episódio 
caricato para recordar aquele fantástico 
verão.
Bons tempos.

por Hugo guErra

Notícias

O Conselho Nacional de Juventude realizou, 
na Escola de Hotelaria e Turismo do Estoril, 
em Cascais, o XII Encontro Nacional de Ju-
ventude, em que a ADFA se fez representar 
pelo seu presidente da Direcção Nacional, 
José Arruda, no dia 22 de Outubro.
Com o tema «Geração com Esperança», o XII 
Encontro pretendeu, de acordo com o anun-
ciado pela organização, “potenciar e capa-
citar a participação de mais de 400 jovens 
oriundos de todo o país, com percursos e tra-
jectórias de vida muito diversificados, permi-
tindo a concretização de mais um momento 
alto do diálogo estruturado, apresentando 
posteriormente aos decisores políticos as 
conclusões dos jovens”.
Este evento incluiu uma “profunda discussão 
política”, em conferências, mesas redondas, 

grupos de trabalho, numa feira associativa e 
em eventos sobre emprego, empreendedo-
rismo, inclusão de jovens portadores de defi-
ciência, manifestações culturais e artísticas, 
eventos desportivos, e outras actividades, 
que decorreram ao longo da iniciativa.
O presidente da DN participou activamente 
na conferência «Sensibilização para barrei-
ras arquitectónicas e equipamentos para 
portadores de deficiência», com uma abor-
dagem baseada na sua própria experiência 
de vida como cidadão deficiente e dirigente 
associativo.
A conferência foi moderada por Francisco Pe-
reira, da Associação Jovem Valor (AJOV).
Para a organização, a presença da ADFA 
constituiu uma “grande honra e em muito 
enriqueceu o nosso evento”. RV

Fórum INR
No dia 27 de Outubro teve lugar outra edição 
do Fórum INR, desta vez subordinado ao tema 
“Os Direitos das pessoas com deficiência in-
telectual. O estado da arte do movimento da 
Auto - representação”, no auditório do INR, em 
Lisboa. A dinamizadora foi Sandra Marques, 
da FENACERCI.
O Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P., 
realiza o seu fórum mensalmente, disponibili-
zando informações e datas no site www.inr.pt. 

Os contactos devem ser efectuados através 
do telefone 21 792 95 00 ou do e-mail: inr@inr.
mtss.pt.
A entrada no fórum é livre e sem inscrição pré-
via. As pessoas surdas devem informar o INR 
para solicitar intérprete de Linguagem Gestu-
al Portuguesa.
As sessões do fórum são realizadas no Audi-
tório do INR, na Av. Conde de Valbom, 63, em 
Lisboa. RV

XII Encontro Nacional 
de Juventude

Fotos Farinho Lopes
Estórias

O falso associado
Não nos podemos queixar de falta de 
imaginação.
Tivemos de tudo, incluindo um pseudo 
deficiente que chegou a associado, com 
direito a cartão e até a Diretor duma De-
legação.
Não sei bem os contornos da sua apari-
ção porque ainda não tinha regressado 
de Angola, onde vivi quatro anos, mas 
quando tive a honra de pertencer à Di-
reção Nacional em princípios de 1975 já 
ele “reinava” em Évora.
A nossa Delegação viu-se em palpos de 
aranha para conseguir um espaço físico 
para se instalar e, seguindo o exemplo 
da rapaziada de Lisboa que ocupara o 
Palácio que fôra a Sede Nacional da Mo-
cidade Portuguesa, também eles viram 
ali à mão as antigas instalações da Le-
gião Portuguesa e vá de ocupar.
Só que tiveram a oposição feroz da hie-
rarquia militar de Évora e aquilo deu pró 
torto.
Quem se lembrar dos episódios esclare-
ça melhor o que se passou.
Foi rocambolesco e lembro-me que deu 
direito a ficarmos com alguns trofeus 
de material de guerra, desde capacetes 
a espingardas Mauser e componentes 
de espingarda G3, que mais tarde eu 
mesmo entreguei no RALIS, depois de 
andarem a passear na mala do meu car-
ro durante dias.
Adiante, que o nosso Valadas merece 
pertencer a estas croniquetas. Não sei 
se chegou a ser eleito ou se perten-
ceu só à Comissão Instaladora que era 
sempre o embrião dos futuros Órgãos a 
eleger.

O que sei bem é que era tão eficiente 
que ainda nós estávamos a pensar já ele 
tinha decidido.
Nessa altura as Delegações não tinham 
autonomia financeira para investimen-
tos e todas passavam o tempo a exigir 
melhores condições, o que até dava azo 
a umas negociações ferozes para ver 
quem conseguia mais benesses. Era 
uma alegria.
Vem isto a propósito da aquisição da 
carrinha Ford Transit para a Delegação 
de Évora que o amigo Valadas conse-
guiu, sem mais nem menos.
Foi ao stand em Évora, encomendou a 
viatura e depois, com uma grande des-
façatez confrontou a Direção Nacional 
com o facto consumado. De nada valeu 
irmos a correr tentar anular o negócio. 
Estava em causa  o bom nome da ADFA, 
que ele representava naquela cidade e 
não tivemos outro remédio senão pagar. 
Ainda hoje me lembro da cara amarela 
que o Ludgero (então Tesoureiro) fez, 
quando se viu coagido a assinar o che-
quesinho.
E assim se conta a estória de como foi 
adquirida a primeira viatura para as 
Delegações (o Porto já tinha, mas fora 
oferecida pelo Salvador Caetano).
Tambem não sei bem como foi desmas-
carado o Valadas, mas deve ter sido o 
Martins a deslindar o assunto. Parece 
que ele nem sequer tinha cumprido o  
serviço militar nas ex-colónias….
E pronto, não me lembro de mais trafu-
lhas engraçados, mas se alguém se lem-
brar conte, para ficar para a história não 
oficial da ADFA.

por Hugo Guerra

Opinião
God and soldiers we adore,  
In times of danger, but not before
Traduzindo livremente: Deus e os soldados nós adoramos, 
em tempos de perigo, mas antes não. Estes simples ver-
sos são, de certa maneira, um pouco da nossa história, da 
saga dos Deficientes das Forças Armadas, da conquista 
do direito ao reconhecimento e da reparação.
Adoramos os soldados, enquanto dura o perigo, mas os 
deficientes militares, consequências desse perigo, são 
um peso morto e uma acusação permanente aos deci-
sores das guerras. Não se trata de before (antes), mas do 
after (depois). Quando já não há paradas, quando já não 
há cerimónias, quando já não há perigo. Até à próxima vez. 
Aí, voltamos a adorá-los.
É conveniente recordar o que foi o reconhecimento do go-
verno ao longo do evoluir da Guerra Colonial, ou do Ultra-
mar, como quiserem. De início, quando se morria ou ficava 
estropiado, levantava-se o problema das recompensas e 
das reparações. Como atribuir uma Cruz de Guerra, ou uma 
pensão de preço de sangue, uma vez que não estávamos 
em guerra, mas apenas em operações de pacificação, ou de 
polícia? A crueza dos factos fez alterar essa postura, mas 
certas desigualdades de tratamento persistiram. Quem não 
se lembra das diferenças entre os ferimentos em combate 
(acção directa do inimigo), em campanha (acção indirecta 
do inimigo) ou em serviço? Numa mesma operação, as três 
situações podiam coexistir, com feridos por tiros (combate), 
por minas (campanha) ou por queda da viatura (serviço).
Como sabemos, muitas dessas questões estão ainda por 
resolver.
Mas a questão de fundo prende-se com o reconhecimen-
to. Quando a argumentação passa pelo argumento da 
despesa, ou seja, pela Ditadura das Finanças, os valores 
que julgamos perenes e fundamentais desvanecem-se ou 
desaparecem. Coragem, sacrifício, abnegação: nada disso 
conta face à contenção financeira, e ao sacrossanto Orça-
mento Geral do Estado.
Foi especialista nisso o anterior regime, dando a conta-go-
tas o que nem deveria ser posto em causa. E mais: com o 
despudor de afirmar, em imponentes paradas e concorri-
das cerimónias, a total devoção do Estado àquela Guerra, 

enquanto negava ou regateava o pagamento das conse-
quências dessa Guerra.
Lembremos que só ao fim de doze anos de Guerra foi pu-
blicado o decreto-lei 210/73, precursor do decreto-lei n.º 
43/76, ainda hoje o diploma base da legislação sobre os 
DFA. Não que estes diplomas fossem inovadores: na ver-
dade, retomaram a doutrina já expressa no Código dos 
Inválidos, revogado ignominosamente por um decreto do 
tempo de Santos Costa (um não combatente), que trata-
va “apenas” de quadros e limites de idade.
A instituição militar tem estado debaixo de fogo. Não há 
perigos no horizonte, felizmente. Mas vamos enviando 
militares para lugares perigosos, em nome do interesse 
nacional. Não dará para adorar os militares, mas têm vin-
do a cumprir, sem grandes sobressaltos. Felizmente, volto 
a dizer.
Mas temos de ter sempre em conta que processos como 
os de 1961-1975 não podem repetir-se. Não podem os 
eventuais processos vir a ser resolvidos caso a caso, como 
se de excepções se tratassem, em vez de uma política as-
sumida.
Um bom exemplo disso é a questão levantada sobre even-
tuais promoções ilegais nas Forças Armadas. Das duas, 
uma: ou as promoções foram mesmo ilegais, e os Chefes 
deveriam ter sido, no mínimo, demitidos; ou foram legais, 
e quem fez a acusação deveria ter sido demitido. É que os 
DFA são promovidos por arrastamento, e não vá alguém di-
zer que também o foram ilegalmente. Claro que hoje haverá 
poucos ou nenhum caso, mas o que interessa é o princípio.
Porque, quanto a certos jornalistas, aplica-se bem o que 
está descrito no Evangelho. Estando Cristo crucificado en-
tre dois ladrões, disse ao Bom Ladrão: ainda hoje estarás 
comigo no paraíso.
Pois o político dirá ao Bom Jornalista: “amanhã estarás 
comigo em Bruxelas”, ou “irás comigo até ao Brasil”, ou 
ainda “terás direito a uma entrevista especial”.
Perante isto, para que averiguar ou aprofundar uma 
questão?

Santa Clara Gomes



D
E

Z
E

M
B

R
O

 2
0

11
 |

 E
L

O
 –

 A
D

FA
 |

 1
6

 D
E

Z
E

M
B

R
O

 2
0

11 | E
L

O
 – A

D
FA

 | P
B

FICHA TÉCNICA
Propriedade e edição: Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas – ADFA
Pessoa Colectiva n.º 500032246
Email – jornal.elo@adfa-portugal.com 
Internet – http://www.adfa-portugal.com  
Direcção, Administração, Edição e Redacção – Av. Padre Cruz 
– Edifício ADFA  – 1600-560 LISBOA
Telefone – 21 751 26 00 
Fax – 21 751 26 10  
Direcção nacional  
da ADFA/administração
José Arruda, Garcia Miranda, Lopes Dias, Sérgio Azougado, 
Armando Guedes da Fonte, Arlindo dos Santos,  Orlando 
Correia
Director – José Diniz 
director-adjunto – Sérgio Azougado
Redacção 
Editor/Jornalista: Rafael Vicente (cart. prof. 3693);  
Fotojornalista: Farinho Lopes (cart. prof. 4144);  

Coordenação Gráfica: Sónia Alexandra Silva
ColaboRADORES MCBastos, Victor Sengo, Hugo Guerra
correspondentes Paulo Teves (Açores), Domingos 
Seca (Bragança), João Carmona (Castelo Branco), José Girão 
(Coimbra), Manuel Branco (Évora), Anquises Carvalho 
(Famalicão), José Rufino (Faro), Francisco Janeiro (Lisboa), 
Armando Costa (Madeira), Abel Fortuna (Porto), José Faria 
(Setúbal)  e João Gonçalves (Viseu) 
ASSINATURAS E PUBLICIDADE: Fax: 21 751 26 10 
Impressão: FIG - Indústrias Gráficas, S.A. – Rua Adriano 
Lucas, 3020-265 Coimbra – E-mail: fig16fig.pt – Tel.: 239 
999 922 
Registo da Publicação no ICS – 105068/77 
Depósito Legal – 99595/96 
Assinatura anual – 7,00 euros. 
Tiragem deste número 9000 ex.
Os textos assinados não reproduzem necessariamente as 
posições da ADFA ou da Direcção do ELO, sendo da responsabi-
lidade dos seus autores, assim como é da responsabilidade das 
direcções das Delegações o conteúdo dos respectivos espaços.

A fechar

Conselho Nacional Ordinário 
da ADFA

O Conselho Nacional realizou-se 
no dia 3 de Dezembro, no Auditório Jorge 
Maurício da Sede Nacional da ADFA, em 
Lisboa. Os trabalhos desenvolveram-se na 
apreciação e votação do Plano Operacional e 
do Orçamento da Associação para o ano de 
2012.
Depois da leitura e aprovação da acta da reu-
nião anterior do Conselho Nacional, passou-
se à análise e votação do Plano Operacional.
O conteúdo do Plano Operacional para 2012 
foi apresentado pelo presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, e, após as interven-
ções e sugestões dos conselheiros, foi apro-
vado por maioria, com duas abstenções. Foi 
votada em conjunto uma adenda ao Plano, 
também aprovada.
O Orçamento da ADFA para o exercício de 
2012 foi apresentado pelo tesoureiro da DN, 
Orlando Correia, tendo sido aprovado por 
maioria, com duas abstenções.
Foi também feita a exposição do parecer do 
Conselho Fiscal Nacional sobre as activida-
des e situação financeira da ADFA, referente 
ao 1º semestre de 2011. 
D a análise da execução orçamental, activida-
des e posição financeira da ADFA relativa ao 
primeiro semestre de 2011 e, tendo aprecia-
do os mapas de controlo orçamental, actas 
da DN entre outros documentos recebidos 
e solicitado os esclarecimentos julgados ne-
cessários, o CFN verificou que: “Os elemen-
tos apresentados estavam de acordo com o 
plano de actividades e os valores aprovados 
no orçamento ordinário; Os mapas de exe-
cução orçamental não apresentavam irregu-
laridades aparentes nas rubricas e valores; 
Estarem a ser seguidos os critérios contabi-
lísticos inerentes a legislação aplicável”.
O CFN deliberou dar parecer favorável às 
actividades, posição financeira e execução 
orçamental do primeiro semestre de 2011.
Sobre a estratégia reivindicativa da ADFA, foi 

apresentado um memorando que contém 
as questões que a ADFA pretende ver resol-
vidas.
A DN apresentou também o Plano de Acção 
Estratégico em que se incluem as audiên-
cias no Ministério da Defesa Nacional, com 
o respectivo ministro e com o secretário de 
Estado, bem como o acompanhamento, na 
Assembleia da República, do debate sobre o 
Orçamento de Estado para 2012. Na ocasião, 
todos os grupos parlamentares fizeram refe-
rência aos deficientes das Forças Armadas e 
ao presidente da DN, que se deslocou ao Par-
lamento na altura.
O Plano Estratégico contém também infor-
mação e a posição da ADFA face ao deter-
minado pelo 
Orçamento de 
Estado para 
2012, nomea-
damente nas 
questões que 
poderiam atin-
gir os deficien-
tes militares.
No ponto três 
do Plano de Ac-
ção Estratégico, 
A DN propõe-
se reivindicar, 
“com intransi-
gência”, o cum-
primento da lei que já consagra os direitos 
dos deficientes das Forças Armadas e que 
não está a ser cumprida, reforçando-se “o 
empenhamento da ADFA junto do Ministério 
da Defesa Nacional”.
No documento apresentado, a Direcção Na-
cional determina-se reforçar a unidade e 
coesão da ADFA “através da determinação e 
perseverança, recolhendo os valiosos contri-
butos ao nível dos associados em torno das 
Delegações, tendo como premissa o empe-

nhamento inequívoco dos órgãos regionais, 
locais e nacionais”.
Considerando que 2012 é o Ano Europeu do 
Envelhecimento Activo e da Solidariedade 
entre Gerações, “a ADFA deverá, com toda a 
sua experiência e recursos humanos, focali-
zar, de modo especial, as suas acções na área 
da reabilitação e inclusão social dos deficien-
tes militares, como Organização pioneira”, 
refere-se no Plano de Acção.
O Plano de Acção Estratégico foi aprovado 
por maioria, com um voto contra e será apre-
sentado às entidades oficiais.
Sobre a já anunciada visita oficial à ADFA 
do ministro da Defesa Nacional, no dia 19 
de Dezembro próximo, o Conselho Nacional 

e os Órgãos Sociais consideram que “será 
um marco de reconhecimento do processo 
de reabilitação e inclusão dos deficientes 
das Forças Armadas, no contexto das repa-
rações morais e materiais que os valores 
representados por estes merecem por parte 
de Portugal, na linha do espírito e letra do DL 
43/76, de 20JAN”.
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O ELO deseja 
a todos os 

leitores um 
Feliz Natal 

e um 
Próspero 

Ano Novo

Assembleia da República

Orçamento do Estado para 2012 
aprovado
A proposta do Orçamento do Estado para 2012 foi 
aprovada em votação final global pela maioria PSD-
CDS, a abstenção do PS e os votos contra do PCP, BE 
e Verdes, no dia 30 de Novembro, na Assembleia da 
República, em Lisboa.
A ADFA acompanhou todas as etapas do debate sobre 
o Orçamento, na generalidade e na especialidade, ten-
do sido alvo das intervenções dos deputados repre-
sentantes de todos os grupos parlamentares.
Os deputados saudaram a Associação na pessoa do 
presidente da DN, José Arruda, presente na galeria du-
rante a discussão da proposta de Orçamento.
“O carácter indemnizatório das pensões dos deficien-
tes militares fica salvaguardado, bem como a isenção 
de taxas moderadoras”, sublinha o presidente da DN.
Os grupos parlamentares do Partido Socialista, Parti-
do Comunista Português e Bloco de Esquerda intro-
duziram no debate a questão dos deficientes das For-
ças Armadas, denunciando a ausência de garantias 
de que não haveria cortes. Foi então anunciada a apre-
sentação de uma proposta da maioria para clarificar 
a situação, definindo-se que as subvenções são de 
carácter indemnizatório e “não podem ser afectadas 
pelos cortes” dos subsídios de Natal e de férias.
Contrariamente às expectativas e posição da ADFA, o 
Governo não incluiu na isenção de cortes prevista no 
OE 2012 os deficientes em serviço com desvaloriza-
ção abaixo de 60%.
“A ADFA indigna-se e garante que continuará a defen-
der o carácter indemnizatório das pensões de todos 
os deficientes militares”, afirma José Arruda.
De acordo com o OE 2012, todos os pensionistas (de-
ficientes militares incluídos) com pensões até 600,oo 
euros não são abrangidos pelos cortes, resume a DN.

Actualização de pensões
A Direcção Nacional decidiu solicitar, com carácter de 
urgência, informação ao Secretário de Estado Adjunto 
e da Defesa Nacional, sobre a garantia da actualiza-
ção das pensões dos DFA ainda no corrente ano (DL 
296/2009, 14OUT).
A solicitação urgente desta informação surge depois 
de questionado sobre a matéria o director-geral de 
Pessoal e Recrutamento Militar e tendo sido a ADFA 
foi informada de que o Exército referiu que a aplica-
ção daquele diploma “será objecto de análise relativa-
mente às listagens já enviadas à Caixa Geral de Apo-
sentações, após consolidada e aprovada a listagem 
referente aos militares do activo”.
De acordo com a informação recebida pela ADFA, foi 
referido que não está ainda cumprido o Despacho 
12713/2011, 23SET, por ainda não estar concluído o 
processo de revisão das listagens dos militares do 
activo e dos DFA.

No dia 19 de Dezembro, em que se celebra o 
3°Aniversário da atribuição à ADFA da Ordem 
da Liberdade, o ministro da Defesa Nacional, 
José Pedro Aguiar-Branco encerra a Evoca-
ção dos 50 Anos do Início da Guerra Colonial 
com uma vista à Associação. Na cerimónia 
será proferida uma alocução pelo professor 
doutor Eduardo Lourenço.
O programa foi assim definido: 15h00 - 
chegada dos convidados; 15h25 - chegada 

do ministro da Defesa Nacional; 15h30 - 
início da Sessão Solene - apresentação de 
boas vindas pelo presidente da MAGN, Jo-
aquim Mano Povoas; Alocução Evocativa 
dos 50 Anos do Início da Guerra Colonial 
– professor doutor Eduardo Lourenço; 3.° 
Aniversário da Atribuição à ADFA da Or-
dem da Liberdade (leitura de Concessão 
da Ordem da Liberdade e momento cul-
tural evocativo desta efeméride); 16hl5 

- intervenção do presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda; 16h30 - interven-
ção do ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Aguiar-Branco.
Após a Sessão Solene será assinado o 
Livro de Honra e descerrada uma placa 
alusiva à visita do governante, seguida de 
uma visita aos Serviços da Sede Nacio-
nal.

19 de Dezembro na ADFA

Ministro da Defesa Nacional Encerra a Evocação dos 50 Anos do Início da Guerra Colonial

Fotos Farinho Lopes
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ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2012

MDN garante carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes das Forças Armadas

A fechar

COMISSÃO PARLAMENTAR DE DEFESA 
NACIONAL SOLIDÁRIA COM DEFICIENTES 
MILITARES
A ADFA recebeu um contacto telefónico da adjunta do gabi-
nete do secretário de Estado-adjunto e da Defesa Nacional, 
Marta Leal, a confi rmar a garantia do carácter indemnizató-
rio das pensões dos defi cientes militares,
As pensões dos DFA não vão ter cortes nos subsídios. É a 
garantia dada pelo ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Aguiar-Branco, através de esclarecimento emitido pelo seu 
Gabinete enviado às redacções dos órgãos de comunicação 
social, no dia 28 de Outubro, depois de o PS ter dirigido um 
requerimento ao ministro das Finanças sobre a matéria, con-
siderando que a proposta de Orçamento “não é clara” quanto 
aos DFA. A Comissão Parlamentar de Defesa Nacional apre-
sentou um relatório que colheu o consenso de todos os par-
tidos ali representados, em que afi rma que “a concretização 
desta medida poderia atentar contra o carácter indemniza-
tório das suas subvenções, consagrado em lei e objecto de 
consenso nacional”.
O ministro clarifi cou que “os Defi cientes das Forças Armadas 
não estão abrangidos na suspensão de subsídios de férias e 
de Natal, prevista na proposta de Lei do Orçamento de Estado 
para 2012”.

O ministério precisou ainda que, no caso dos defi cientes das For-
ças Armadas que acumulem a pensão de DFA com a pensão da 
carreira contributiva, a esta segunda aplica-se o regime geral.
No dia 21 de Outubro, a ADFA enviou a todos os grupos parla-
mentares um documento com uma análise preliminar da situ-
ação, no sentido de acautelar o carácter indemnizatório das 
pensões dos DFA.
A ADFA enviou ao SEADN uma exposição sobre o assunto, no 
dia 28 de Outubro, realçando que “a medida não afecta os de-
fi cientes militares, desde logo atendendo à especifi cidade das 
normas que regem os direitos deste universo, decorrentes da 
reparação moral e material que o Estado reconhece aos que se 
defi cientaram no cumprimento do serviço militar obrigatório”.
Segundo o documento enviado, entende a ADFA que, “acompa-
nhando o princípio do carácter indemnizatório das pensões dos 
defi cientes militares, que as viúvas deveriam manter o direito a re-
ceber o subsídio por morte daqueles, pelo valor da pensão base.
Sobre o regime das acumulações das pensões de DFA com 
as de reforma da segurança social, as de pensões pagas 
por entidades gestoras de fundos pensões ou as de planos 
de pensões de entidades públicas, a ADFA considera que 
“os defi cientes militares devem ser excepcionados, ga-
rantindo-lhes o direito ao trabalho, constitucionalmente 
consagrado”. RV

ANIVERSÁRIO DO ELO

General Espírito Santo na ADFA
Sob o alto patrocínio do ex-Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, vai realizar-se, no dia 23 de 
Novembro, na Sede Nacional, em Lisboa, a conferência 
“A Guerra Colonial - Suas Consequência no Quadro das 
Reparações Morais e Materiais Devidas aos Deficien-
tes Militares” que será proferida pelo general Espírito 
Santo, no âmbito da evocação dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial.
A conferência tem lugar no dia em que se comemoram os 37 
anos de publicação ininterrupta do ELO.
Pelas 15h00 do dia 23 de Novembro o encontro também vai 
incidir sobre a “obtenção da Sede Nacional (Palácio da Inde-
pendência)” e sobre a edição do número 0 do ELO, na primei-
ra manifestação pública dos defi cientes militares.
Depois da conferência vai decorrer uma cerimónia de outor-
ga pública à ADFA do Certifi cado de Qualidade (Norma NP 
EN ISSO 9001:2008). RV

19 DE DEZEMBRO

Visita do ministro 
da Defesa Nacional à ADFA
O ministro da Defesa Nacional vai visitar a Sede Na-
cional da ADFA, em Lisboa, na sequência do convite 
feito pela Associação durante a audiência no dia 9 de 
Setembro.
A ADFA ofi cializou o convite e solicitou que a visita à 
Sede Nacional tenha lugar no dia 19 de Dezembro, data 
em que se comemora o terceiro aniversário da conde-
coração da ADFA com a Ordem da Liberdade pelo Pre-
sidente da República.
O ministro da Defesa Nacional vai presidir à Sessão So-
lene em que será proferida uma conferência pelo escri-
tor Eduardo Lourenço, no âmbito da evocação dos 50 
anos do início da Guerra Colonial.
A cerimónia conclui-se com o descerramento de uma 
placa alusiva à visita do governante aos Serviços da 
Sede Nacional. 
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